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Resumo 
 
Prosperidade e desenvolvimento económico são considerados como uma das 
principais abordagens da Economia seja dentro do campo da academia ou na prática. Uma 
vez que, esses temas colaboram a desenvolver políticas económicas e sociais, de longo prazo, 
em direção ao progresso por parte dos policymakers. Sendo assim, muitos autores, académicos 
e pesquisadores desenvolveram ao longo dos séculos diversos modelos exógenos e 
endógenos de contabilidade do crescimento económico para compreender como as variáveis 
a serem estudadas podem impactar de maneira significativa um país. 
Com isso, com a evolução das pesquisas, uma importante variável tem cada vez 
ganho mais espaço: é o fenômeno do empreendedorismo. Dado que este pode gerar grandes 
impactos diretos e indiretos na economia, além de prover dados qualitativos e quantitativos 
relevantes para a compreensão do país e da sua respectiva sociedade. 
Contudo, a compreensão do fenómeno do empreendedorismo envolve muitos 
elementos. Isso posto, como maneira de percebe-lo, criou-se uma definição chamada de 
ecossistema empreendedor, que visa analisar a contribuição de todas as componentes 
macros, micros e intrínsecos ligados ao empreendedorismo para o desenvolvimento de 
regiões e países. 
Em razão disso, dentre as diversas opções existentes nesse ambiente, esta tese 
propõe-se a estudar o desenvolvimento do empreendedorismo por meio da análise de regiões 
clusters. Este trabalho visa compreender a sua relação entre o ecossistema empreendedor e o 
desenvolvimento económico regional e nacional brasileiro. 
A escolha do Brasil como objeto de estudo decorre dessa nação ser considerada uma 
das principais economias do mundo, e mesmo assim, possuir indicadores económicos baixos 
quando o assunto está relacionado com o mundo dos negócios e/ou economia. Por isso, 
como forma de entender as deficiências, busca-se, por meio desse tema, uma forma de 
contribuir para melhoria dos ambientes de negócios. 
 
Palavras-Chaves: Empreendedorismo, Desenvolvimento Económico, Ecossistema 
Empreendedor, Clusters, Economia Regional 
 
 
Abstract 
 
Prosperity and economic development are considered as one of the main approaches 
to economics, whether within the field of academy or in practice, since, these themes 
collaborate to develop long-term economic and social policies towards policymakers' 
progress.  
With this thought, many authors, scholars, and researchers have developed over the centuries 
various exogenous and endogenous models of economic growth accounting to understand 
how the variables to be studied can significantly impact a country. 
 Thus, with the evolution of research, an important variable has been gaining more 
space: it is the phenomenon of entrepreneurship, given that this can generate major direct 
and indirect impacts on the economy, and provides qualitative and quantitative data relevant 
to the understanding of the country and its respective society. 
 However, understanding the phenomenon of entrepreneurship involves many 
elements. Given this subject, as a way of understanding it, a definition called the 
entrepreneurial ecosystem was created, which aims to analyze the contribution of all macro, 
micro and intrinsic components linked to entrepreneurship to the development of regions 
and countries. 
 Because of this, among the several options in this environment, this thesis proposes 
to study the development of entrepreneurship through the analysis of Clusters regions. This 
paper aims to understand its relationship with the entrepreneurial ecosystem and the 
Brazilian regional and national economic development. 
 The choice of Brazil as an object of study stems from this nation being considered 
one of the main economies in the world, and yet having poor economic indicators when the 
subject is related to the business/economy world. Therefore, as a way of understanding the 
deficiencies, we seek, through this theme, a way to contribute to the improvement of business 
environments. 
 
Keywords: Entrepreneurship, Entrepreneurial Ecosystem, Economic Growth, Clusters, 
Regional Economy  
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1.  Introdução 
 
De acordo com Barro e Sala-i-Martin (2004), o estudo sobre o crescimento 
económico é uma ciência que visa compreender o desempenho económico histórico dos 
países, possibilitando o entendimento dos fatores positivos e negativos que impactaram no 
comportamento da economia. Por esta razão, os policymakers precisam analisar e elaborar 
todos os tipos de estratégias existentes com o intuito de direcionar a nação rumo à 
prosperidade de longo prazo. 
Dentre as possibilidades mais conhecidas dentro do mundo académico, muitas 
teorias têm o pensamento económico voltado para a acumulação dos diversos tipos de 
capitais (físico e humano), progresso da tecnologia, políticas governamentais e o 
florescimento da inovação. Entretanto, apesar desses fatores serem fundamentais para o 
desenvolvimento da economia, há outro elemento/fenómeno de grande importância no 
âmbito económico, que além de englobar esses fatores mencionados, possui sua própria 
dinâmica e seu próprio ecossistema. Esse fator é o empreendedorismo. 
Conforme Casson e Wadeson (2007), o empreendedorismo consiste na 
transformação das oportunidades em negócios lucrativos. Dado isso, a exploração das 
oportunidades não é tão simples e pode estar subvalorizada devido à presença de assimetria 
de informação que faz com que cada indivíduo possa interpretar os eventos de forma 
diferente. Sendo segundo GEM (2018.a), as oportunidades ligadas ao empreendedorismo 
podem ser materializadas de duas formas: empreendimentos criados pela chance inovadora 
ou empreendimentos criados por necessidade. 
Segundo o relatório global do GEM (2018.a), o desenvolvimento da atividade 
empreendedora tem impactos positivos para o crescimento económico de qualquer país, pois 
o seu desenvolvimento colabora para a geração de novos empregos e a manutenção dos 
existentes. Além disso, tem como resultado final o crescimento sustentável mediante o 
aumento da riqueza e a diminuição da pobreza.  
Dentre o campo do empreendedorismo, segundo Porter (1990), nações 
empreendedoras prósperas são aquelas que formulam suas políticas direcionadas para o 
melhor aproveitamento das vantagens competitivas que o seu ecossistema empreendedor e 
suas regiões de clusters podem oferecer. Dessa forma, o aprofundamento sobre a contribuição 
das regiões de clusters, para o cenário nacional, é de grande relevância. Uma vez que estas 
ajudam, no aumento da competição regional e nacional, no florescimento da inovação, no 
desenvolvimento de pequenas e médias empresas; colaborando para o aumento de 
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produtividade, além de demonstrarem a efetividade do ambiente de negócios, das instituições 
e do papel do governo para o desenvolvimento económico. 
Por fim, o governo é um dos principais players para o desenvolvimento da atividade 
empreendedora e dos distritos de clusters, visto que é por intermédio dele que são estruturadas 
as instituições políticas e económicas. Sob essa ótica, de acordo com Acemoglu e Robisson 
(2012), as instituições têm um papel definitivo no desenvolvimento económico das nações. 
Uma vez que, por meio de sua estruturação são definidos os agentes económicos que terão 
acesso ao poder, quais serão os incentivos económicos para o desenvolvimento da atividade 
empreendedora, do ecossistema empreendedor e das regiões de clusters. Sendo assim, a forma 
de como os países formulam suas instituições define se a economia viverá em maior 
constância de ciclos viciosos que direcionam para a pobreza, ou para ciclos virtuosos que 
direcionam para a prosperidade. 
Esta dissertação monográfica utilizará o estilo de referência bibliográfica da APA 6th 
e está divida em 7 capítulos além da introdução, sendo que cada capítulo tem um objetivo 
diferente. Destarte, o segundo capítulo está relacionado à revisão da literatura, que tem como 
principais objetivos: analisar as perspectivas económicas e históricas relacionadas ao estudo 
do crescimento económico, as teorias de economia urbana e as teorias relacionadas ao 
empreendedorismo. Além disso, esse capítulo consiste em verificar os pontos fortes e fracos 
que podem estar relacionados à proposta do projeto. Já o terceiro capítulo, visa explicar a 
estruturação metodológica desta tese de dissertação. O quarto capítulo tem como foco 
proceder estudos de caso relacionados a temas importantes dentro do estudo do 
empreendedorismo que é o ecossistema empreendedor e as regiões de cluster, para isso, os 
países a serem estudados serão Israel e Estados Unidos. Ademais, esse capítulo visa enaltecer 
o fenómeno do empreendedorismo e a sua contribuição para o desenvolvimento económico. 
O quinto capítulo, possui por objetivo entender o processo evolutivo económico relacionado 
ao progresso da atividade empreendedora via desenvolvimento das regiões de cluster ao longo 
da história brasileira, como também, visa considerar os principais agentes económicos que 
colaboram para o desenvolvimento destes. Por último, a conclusão mostra os principais 
resultados obtidos por meio desta pesquisa e também, demonstra as suas contribuições para 
o mundo académico, incentivando outras pesquisas que podem ser realizadas por meio dos 
resultados desta dissertação. 
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2. Revisão da Literatura 
 
2.1 Crescimento económico 
 
De acordo com Jones e Vollrath (2013), a importância do estudo do crescimento 
económico deve ser compreendida em virtude dos grandes benefícios decorrentes para a 
dinâmica nacional. Além disso, a análise desse tema serve também para entender, destacar, 
validar e desmitificar alguns fatos estilizados, tais como: a taxa de crescimento económico 
varia substancialmente entre os países, taxas de crescimento não são constantes ao longo do 
tempo, a classificação do país como desenvolvido ou subdesenvolvido é imutável, o PIB e 
comércio internacional estão relacionados para que haja sucesso económico, mão de obra 
qualificada e não qualificada irão migrar para os países mais ricos. 
A formulação de teorias de crescimento económico tem como objectivo explicar as 
variantes que proporcionam esse crescimento. Dentro das diversas teorias, a proposta de 
Daron, Acemoglu e Robinsson (2012) tem cada vez mais ganhado notoriedade no campo 
económico. Os autores apresentam um arcabouço teórico sobre esse campo e suas 
respectivas falhas, tais como: sucesso económico deve-se a região geográfica (clima, 
suscetibilidade a doenças, qualidade da terra), a hipótese cultural (valores, ética de trabalho, 
crenças, normas sociais), e a “hipótese ignorante” (países são pobres, pois os policymakers não 
sabem conduzir as políticas corretas).  
Segundo Acemoglu e Robinson (2012), a prosperidade ocorre em países que 
gerenciam eficientemente o desenvolvimento da tecnologia e de como eles organizam as 
instituições. De acordo com os autores, países prósperos são aqueles que criam instituições 
que incentivam a segurança da propriedade privada, sistema de leis não envesada, mão de 
obra alta qualificada, criatividade, liberdade de contratos, empreendedorismo e abertura de 
novos negócios. Logo, dado os autores, a forma que um país desenvolve suas estruturas 
económicas determina seu poder económico no futuro 
Por isso, segundo Jones e Vollrath (2013), o crescimento económico pode mudar 
(elevar ou declinar) os padrões de vida da população, tal como ocorreu com os países 
asiáticos no período compreendido entre os anos 1960 a 2000. Esse ponto é reforçado por 
Porter (2000), no qual ele diz que a preocupação por parte os economistas com o tema de 
desenvolvimento económico se dá em relação aos principais outputs (produtividade e 
prosperidade) gerados e suas consequências. 
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Portanto, as análises de modelos teóricos de crescimento económico são importantes 
para o entendimento de suas perspectivas, falhas e novas possibilidades de estudos. Com 
isso, pretende-se a partir desta tese de dissertação, uma breve análise dos principais modelos 
académicos exógenos e endógenos de crescimento económico com o objetivo de relacionar 
o tema de prosperidade econômica como progresso do fenómeno do empreendedorismo e 
desenvolvimento de distritos clusters, independentemente da região no qual ela está situada. 
Para isso, os principais modelos a serem relatados neste trabalho serão a abordagem de 
Solow, AK, Schumpeter e Romer. 
2.1.1 Modelo exógeno de Solow  
 
Um dos principais e primeiros modelos de contabilidade de crescimento económico 
surgiu por intermédio do prémio nobel de economia Robert Solow com seus artigos A 
Contribution to the Theory of  Economic Growth e Technical Change and the Agreggation Function 
escritos em 1956 e 1957 respectivamente. Solow (1956) questiona o modelo de Harrod-
Domar que tinha seu arcabouço teórico baseado no keynesianismo e as suas premissas eram 
de que a taxa de crescimento de um determinado país depende fundamentalmente das 
variações da tecnologia, da taxa de crescimento populacional, da poupança e investimento 
dos indivíduos e das empresas. 
Dadas essas críticas, Robert Solow (1956) criou um modelo-base inicial que permitiu 
um aprofundamento melhor sobre o estudo das variáveis que impactam de forma significante 
no crescimento económico dos países. De acordo com Jones e Vollrath (2013) e Barro e Sala-
i-Martin (2004), o primeiro modelo de crescimento económico foca-se na acumulação de 
capital físico, taxas constantes da poupança e de crescimento dos trabalhadores, e o progresso 
da tecnologia como factores determinantes para o crescimento económico sustentável. 
Ademais, de acordo com Solow (1956), a proposta segue uma lógica de crescimento que flui 
por meio da função de produção Cobb-Douglas e a função de acumulação de capital. 
A base do modelo de crescimento de Solow (1956) é oriunda de uma perspectiva 
exógena. Isso ocorre devido ao autor acreditar que as principais variáveis (tal como a 
tecnologia) que contribuem para a contabilidade do crescimento decorrem de fora do 
modelo. Dessa maneira, segundo Solow (1956), as premissas-chaves do modelo, são: único 
bem produzido na economia, a produção depende apenas da força de trabalho e do capital 
físico, os indivíduos têm uma proporção igual de quanto irão dispor de seu tempo ao trabalho 
e a acumulação de capital, e a tecnologia é exógena. Segundo Jones e Vollrath (2013), as 
empresas estão apenas preocupadas em maximizar o output, e o modelo não trabalha com a 
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possibilidade de comércio internacional entre os países. Barro e Sala-i-Martin (2004), 
acrescentam que o modelo de Solow possui características neoclássicas, tais como: retornos 
constantes de escala, retorno decrescente do trabalho e do capital, condições de Inada, 
essencialidade e variáveis per capitas, possuindo uma elasticidade positiva de substituição 
entre os inputs, taxa de poupança constante. Esse modelo básico de crescimento é um modelo 
equilíbrio dinâmico geral, no qual o tempo pode ser trabalhado de forma contínua ou discreta 
— Acemoglu, 2009. 
Entretanto, com o aprofundamento de diversos estudos relacionados ao crescimento 
económico, percebeu-se que a variável do capital humano é essencial para a prosperidade 
económica de qualquer país. Por isso, Mankiw, Romer e Weil (1992) relataram que um dos 
motivos para que haja diferenças nas performances dos países é a diferença de nível do capital 
humano (habilidades, conhecimentos, competências e capacidades) entre os trabalhadores. 
Pois, conforme os mesmos autores, a acumulação de capital humano contribui para o 
aumento da renda do país, e além disso, essa acumulação pode estar relacionada às taxas de 
poupança e ao crescimento populacional. 
Dado isso, conforme Jones e Vollrath (2013), os indivíduos participantes dessa 
economia dispõem do seu tempo para se capacitarem (desenvolver novas habilidades) e para 
o trabalho. Para que ocorra isso, em conformidade com Barro e Sala-i-Martin (2004), deve 
haver uma igualdade no produto marginal do capital físico e humano, gerando uma relação 
one-to-one. Pois, se for diferente, o indivíduo irá dispor do seu tempo para aquilo que der o 
maior retorno. Porém, apesar de haver dicotomia, de acordo com Mankiw et al. (1992), a 
taxa de depreciação entre os dois tipos de capital serão idênticas. 
O capital humano é determinante para explicar o contributo para o progresso do 
produto, já que a acumulação de capital humano colabora para que a acumulação de capital 
físico tenha um maior impacto na renda da economia, (Mankiw et al. (1992)), baseados nessa 
perspectiva, de que quanto mais tempo os indivíduos dispõem para o capital humano, terão 
mais habilidades de trabalho e de sugerir mais ideias. Conforme Jones e Volrath (2013), em 
uma economia na qual prevalece o desenvolvimento do capital humano, as ideias colaboram 
para o desenvolvimento da tecnologia o que, por sua vez, irá resultar em uma melhor maneira 
de transformar os inputs em outputs, ou em gerar mais outputs, e prover melhores outputs. 
Contribuindo para o aumento do produto per capita e o crescimento de longo prazo. 
Portanto, segundo Jones e Vollrath (2013), os motivos para que haja diferenças no 
crescimento económico dos países mediante o modelo de Solow com suas extensões são 
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diferenças quanto a  investimentos em capital, taxa de crescimento populacional, acumulação 
de capital por trabalhador, desenvolvimento do progresso tecnológico.  
O modelo de Solow trouxe muitas contribuições para o estudo da dinâmica da 
economia e de como os países devem se preocupar quando o assunto está relacionado ao 
desenvolvimento económico. Entretanto, a evolução dos estudos acadêmico sobre o tema 
de crescimento económico permitiu o surgimento de outras visões sobre a dinâmica do 
desenvolvimento económico. Por isso, os modelos endógenos vêm como uma alternativa se 
contrapondo ao modelo proposto por Solow. 
2.1.2 Modelos endógenos 
 
De acordo com Barro e Sala-i-Martin (2004), a criação de modelos endógenos 
tiveram como principal premissa explicar os principais determinantes que geram um 
crescimento sustentável económico de longo prazo, que não eram explicados pelo modelo 
de Solow. Além disso, visa-se entender o comportamento da economia como um todo, 
Romer (1991), e validar os modelos por intermédio de evidências empíricas para explicar as 
diferenças entre os países, — Mankiw, et al., 1992. 
Na perspectiva de Jones e Volrath (2013), os modelos exógenos e neoclássicos de 
crescimento económico centralizam na questão da acumulação de capital físico (capital-base 
theories), colocando de forma secundária o progresso tecnológico (que cresce sempre a mesma 
taxa como algo não modelado). Jones e Vollrath (2013) mencionam que os modelos 
endógenos visam entender as forças que estão por trás do progresso tecnológico, aspectos 
ligados ao capital humano e do crescimento de longo prazo do produto per capita. Dessa 
forma, segundo Figueiredo, Argentino e Silva (2008), o alicerce dessa teoria é fundamentado 
na premissa de que as variáveis que explicam o crescimento económico ocorrem devido aos 
mecanismos do sistema económico, e não por razões externas ao modelo.  
Além das diferenças da óptica de análise em relação à tecnologia entre os modelos 
exógenos e endógenos, segundo Jones e Vollrath (2013), as políticas governamentais (que 
são também uma variável endógena) são fundamentais para o crescimento económico. Sendo 
que as políticas podem influenciar de forma permanente a taxa de crescimento económico 
nos anos seguintes.  
O modelo AK utiliza as premissas do modelo de Solow para explicar como as 
políticas governamentais influenciam a longo prazo, sendo a sua função de produção 
representada por Y=AK (com α=1); e, por consequência, a sua derivação é feita da mesma 
forma. Além do mais, Barro e Sala-i-Martin (2004), mencionam que esse modelo veio como 
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forma de contrapor a ideia de retorno marginal decrescente de — Solow, Jones e Vollrath, 
2013; e — Barro e Sala-i-Martin, 2004.  
De acordo com Jones e Vollrath (2013), a taxa de crescimento do produto nesse 
modelo irá depender da tecnologia, taxa de investimento e taxa de depreciação; e com isso, 
se o governo quiser gerar longos períodos de crescimento, basta conduzir políticas que 
aumentem as taxas de investimento de forma permanente. Ademais, de acordo com 
Acemoglu (2009), o governo teria que adotar esse tipo de política, já que muitos economistas 
acreditam que os modelos levam para algum ponto estacionário e, por isso, as políticas 
públicas elevam os efeitos no curto prazo.  
Barro e Sala-i-Martin (2004) mencionam que o facto da tecnologia ser endógena, faz 
com que haja retornos constantes da função de produção, e isso desencadeia a ocorrência do 
processo de learning by doing e spillovers de conhecimento.  
Segundo a perspectiva de Porter (2000), o governo (em âmbito nacional) apenas terá 
desenvolvimento económico próspero se conseguir gerar estabilidade macroeconómica e 
política;  da sua capacidade de realizar políticas que aumentem a competição, eficiência, 
qualidade das empresas,  facilitar o desenvolvimento de clusters e da economia regional; e da 
criação de programas de longo prazo para o desenvolvimento do empreendedorismo. 
O modelo de Schumpeter (1942) tinha como objectivo entender como as 
engrenagens do capitalismo estavam relacionadas ao desenvolvimento económico das 
economias e com a maximização da performance da produção das empresas. O autor tratou 
a relação da tecnologia e do capitalismo como um processo evolucionário, possibilitando que 
não houvesse uma estacionaridade da economia, e dessa forma, proporcionando efeitos 
concretos. 
Schumpeter (1942) relata que capitalismo prevalece como o principal mecanismo de 
funcionamento de uma economia devido à presença da destruição criativa. Schumpeter 
(1942) menciona que a destruição criativa é um processo orgânico e, por isso, o surgimento 
de novas tecnologias substitui os antigos elementos, permitindo que as empresas possam 
aumentar à sua eficiência, otimização da produção e maximização dos lucros. 
Os mecanismos de incentivo para que as empresas possam inovar podem variar de 
acordo com a economia. De acordo com Schumpeter (1942), a concorrência perfeita é aquela 
na qual as empresas maximizam seus lucros. Entretanto, dado o tipo da estrutura de 
organização, esta não facilita e não incentiva o progresso da evolução tecnológica. Segundo 
Romer (1994), a existência de monopólios temporários (via patentes) na economia 
schumpeteriana é um importante incentivo para que as empresas possam inovar, já que as 
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empresas não querem que as concorrentes se beneficiem de forma rápida das suas 
descobertas. No entanto, de acordo com Schumpeter (1942), as estruturas de monopólios e 
oligopólios devem ser temporárias, para que não destruam o instrumento da competição em 
uma economia e também, não diminuam a taxa de produção do output. Por fim, de acordo 
com Jones e Vollrath (2013), tal ajuda é para que ocorra um processo de destruição criativa, 
no qual as inovações desabrocham dentro das empresas com isso, provocando ciclos 
virtuosos tanto na economia nacional quanto na regional permitindo com que as novas 
tecnologias sobreponham as antigas. 
Dessarte, segundo Aghion e Howitt (1992), o modelo schumpeteriano de 
crescimento económico trabalha com a verticalização do processo de inovação, equilíbrio 
geral, estado estacionário e a relação intertemporal da destruição criativa com a pesquisa 
presente. 
Sob o aspecto da contabilidade do crescimento económico, segundo Jones e Vollrath 
(2013) e Aghion e Howitt (1992), o modelo schumpeteriano trabalha com uma função similar 
à do modelo de Solow e com características semelhantes às de Romer, no qual a economia 
irá possuir sectores de bens finais, intermediários. Conforme Aghion e Howitt (1992), o 
processo de inovação desse modelo procede em períodos consecutivos aleatórios, pois irá 
depender da quantidade de pesquisa realizada na economia e da expectativa de novas 
invenções no futuro. Dessa forma, uma economia schumpeteriana depende da relação do 
despendimento para o consumo, capital e para pesquisa/investigação — Acemoglu, 2009. 
Dentro das principais correntes à explicação do crescimento econômico, o fenómeno 
do empreendedorismo e o desenvolvimento regional estão bem distantes de serem 
considerados factores relevantes no campo teórico para a contribuição do crescimento 
económico de qualquer país.  
Por esse motivo, a compreensão do fenómeno do empreendedorismo e dos 
instrumentos de desenvolvimento regional no âmbito da contabilidade de crescimento 
económico pode contribuir para a formulação de políticas de desenvolvimento rumo à 
prosperidade, uma vez que o seu caráter informativo e académico auxiliaria na formulação 
de novas políticas. Dessa forma, este presente trabalho visa entender a relação de como o 
empreendedorismo pode contribuir para o desenvolvimento de regiões de cluster e o 
progresso da economia regional e nacional mediante uma análise qualitativa do cenário 
brasileiro. Logo, nos próximos subcapítulos serão estudados a contribuição do estudo da 
economia urbana e do empreendedorismo para o crescimento económico. 
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2.2 Economia urbana 
 
De acordo com Glaeser et al. (2017), os estudos relacionados com a economia urbana 
são de suma importância para a compreensão da economia. O aprofundamento sobre esse 
tema decorre do crescimento acentuado da população mundial, das práticas de urbanização 
adotadas, de como as cidades conseguem produzir conhecimento e inovação, das 
externalidades positivas e negativas geradas pelas cidades, da participação do sector público 
e privado nos desenvolvimentos destas, e das razões que motivam os indivíduos a se 
deslocarem de cidades ou regiões menos desenvolvidas para os grandes centros urbanos.  
No âmbito dos estudos de Porter (2003), a análise do desenvolvimento da economia 
urbana segue uma temática que tange os tópicos da macroeconomia e da microeconomia. 
No aspectos da macroeconomia visa-se entender como os diferentes grupos industriais e o 
seu respectivo tamanho geográfico podem impactar na performance económica das regiões 
de clusters. Enquanto, na microeconomia, existe a preocupação da exploração das questões 
dos salários, crescimento do emprego e formalização das patentes; e como esses parâmetros 
tem impacto na performance das empresas. 
Existem algumas maneiras de como cidades, estados, distritos ou regiões podem ser 
classificadas e de como ocorre seu processo de desenvolvimento. Enfatiza-se o 
entendimento relacionado à importância das economias de aglomeração, distritos industriais 
e clusters; e compreende-se como esses conceitos são importantes dentro da perspectiva do 
empreendedorismo e do crescimento económico. 
2.2.1 Economias de aglomeração 
 
Marshall (1890) comenta que a localização industrial a partir do século XIX foi 
fundamental para que as cidades pudessem se especializar. Conforme o autor, antigamente 
as cidades precisavam dos seus próprios recursos para que a produção de um determinado 
bem fosse lucrativa, já que os custos de transportar um determinado input eram dispendiosos 
(seja por valores monetários e/ou por tempo de deslocação). Dessa forma, quando surgia 
uma nova oportunidade para desenvolver ou aprimorar um produto, os artesãos especialistas 
uniam-se e a partir disso, surgiam novas vilas, cidades ou burgos. 
Com a evolução das cidades, regiões e países, estas começaram a ter uma grande 
expansão seja pela concentração de pessoas ou de empresas, seja pelo forte crescimento 
populacional que decorreu no século XX. Por isso, para o entendimento do seu 
funcionamento e organização precisa-se de um estudo mais aprofundado. Dessa maneira, 
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segundo Glaeser (2009), economias de aglomeração são resultados da alta concentração de 
indivíduos e empresas em uma determinada região. Em consequência desse fenómeno, 
tendem a acontecer eventos, tais como: elevados salários dos trabalhadores atrelados à sua 
produtividade, maior custo de vida, menores custos de transportes, aumento da população 
local e dos preços dos imóveis ao longo dos anos. 
Sob essa interpretação, Hoch (1972) cria premissas para explicar a relação da 
dimensão dos salários com o tamanho e as estruturas das cidades. Segundo o autor, para que 
haja um aumento e a consolidação de altos salários, as cidades precisam crescer e continuar 
a prover vantagens competitivas para que os fluxos dos negócios sejam contínuos e cada vez 
maiores. Logo, por essa perspectiva, as economias de aglomeração apresentam um potencial 
de desenvolvimento para as décadas seguintes. Pois, caso contrário, os custos de vida, 
poluição e congestão farão com que haja o deslocamento da população para outras 
economias de aglomeração ou cidades menores. 
Essa estrutura de raciocínio está presente na literatura desde os tempos antigos. De 
acordo com Marshall (1890), as principais indústrias tinham como grande problema na 
contratação de mulheres e crianças para compor a mão de obra devido aos altos salários, 
dado que o salário médio familiar era muito baixo naquela época.  
Com o passar das décadas e séculos, diversos tipos de sectores industriais foram 
surgindo ou engolindo os segmentos mais ineficientes de tal forma como ocorre nas teorias 
schumpeterianas de destruição criativa ou pelo real business cycle. Dessa forma, algumas regiões 
começaram a ter a capacidade de suportar mais de um tipo de especialização industrial. Por 
isso, segundo Marcus (1965), baseado na linha de pensamento weberiana, as regiões e cidades 
que possuem as características de economias de aglomeração são aquelas que conseguem 
concentrar um ou vários tipos de produção, tendo como a principal consequência, vantagens 
no processo de produção de um determinado bem ou serviço com altos retornos financeiros.  
Ademais, conforme Gill e Goh (2010), a localização de um ou vários tipos de 
segmento industrial geram diversos benefícios como um todo para todas as empresas que 
estão próximas daquela localização. Isto posto, a classificação de uma economia de 
aglomeração está em torno de quantos sectores industriais especializados a região possui. De 
acordo com os autores, uma região de cluster pode ser nomeada de economias de aglomeração 
localizadas ou economias de aglomeração urbanizadas. A primeira corresponde às regiões 
que têm apenas uma espacialização, enquanto na segunda classificação, são regiões 
multiespecializadas.  
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A compreensão desses dois conceitos permite uma melhor análise de como irá 
ocorrer o processo de desenvolvimento das cidades e/ou regiões, com isso, clarificando o 
processo de atração, retenção e especialização do segmento industrial. De acordo com Gill e 
Goh (2010), as cidades classificadas como “economias urbanizadas” estão mais bem 
preparadas para o surgimento de novos tipos de indústrias dado ao alto nível do capital 
humano. Enquanto, as cidades classificadas como “economias localizadas” são cidades de 
pequeno ou médio porte, que terão uma conexão bem mais forte com o meio rural e seu 
desenvolvimento está atrelado com o desenvolvimento específico industrial. Portanto, 
consoante os autores, esses conceitos permitem a criação de uma concepção chamada de 
hierarquia urbana. Nessa hierarquia a elevação do patamar das cidades favorece a 
compreensão do processo do desenvolvimento económico e facilita o surgimento da 
complementaridade económica entre as regiões. 
Conforme Glaeser (2009), o conceito inicial de economias de aglomeração deriva da 
prática da redução de custos (seja por matérias-primas, transportes ou aproximação de 
fornecedores) e isso colaborava para o aumento da produtividade das cidades. Por isso, as 
principais cidades do mundo antigo estavam ao redor ou perto de portos ou estações de 
comboio. Dessa forma, Gill e Goh (2010) comentam que os aspectos geográficos foram 
elementos fundamentais para o surgimento das primeiras e principais cidades caracterizadas 
como economias de aglomeração. Em virtude de, segundo os autores, quanto menores 
fossem as distâncias e os componentes geográficas entre os agentes económicos, maiores 
serem as probabilidades das empresas conseguirem alcançar o patamar de economias de 
escalas.  
Esse ponto é reforçado por Marshall (1890), que diz que os fatores relacionados aos 
transportes e a comunicação facilitavam a concentração industrial em uma determinada 
região ou a disposição das empresas a comercializarem com outras regiões. Uma vez que, o 
progresso iminente dos meios de comunicação e dos transportes faziam com que diversos 
tipos de tarifas pudessem ser reduzidos, aumentassem a migração de mão de obra 
especializada, e uma maior rapidez para conclusão dos processos de negócios. Tal, permitiu 
que aumentasse a disposição inicial de gerar fluxos de negócios não apenas em sua região.  
Entretanto, de acordo com Glaeser (2009), a evolução dos meios de transportes, 
comunicação e tecnologia, chegou a um patamar tão elevado, que essa perspectiva 
enfraqueceu como forma de explicar as principais razões para o surgimento e 
desenvolvimento de economias de aglomeração. A premissa mais valorizada nesse campo é 
que o crescimento e o surgimento das economias de aglomeração decorrem pela formação 
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de “spillovers” de conhecimento e da tecnologia, permitindo que o capital seja constantemente 
aperfeiçoado e favorecendo com o aparecimento de inovações.  
Baseado nessa perspectiva, de acordo com Glaeser e Mare (2001), em economias de 
aglomeração, distritos industriais ou em clusters que demandem alto fluxo de conhecimento, 
colaboram para o surgimento de spillsovers e para a formalização da economia das ideias, 
resultando com isso a criação de novas tecnologias. Esses fatores colaboram para que os 
salários dos trabalhadores sejam mais altos; logo, a produtividade nesses locais será mais alta. 
Segundo Rosenthal e Strange (2003), regiões não surgem por acaso ou por intermédio 
de uma mão invisível, tal fato não se aplica para o surgimento de economias de aglomeração. 
Em virtude de como foi mostrado, existem factores extrínsecos e intrínsecos que colaboram 
para sua criação que resultam na criação de novos empregos via criação de novas empresas 
ou desenvolvimentos destas. 
Apesar desses factores novos que colaboram para a formação de economias de 
aglomeração, de acordo com Krugman (1991), essas cidades possuem ainda características 
clássicas marshallianas, que são: mão de obra especializada, e produzem bens não 
transacionáveis requerentes de matéria-prima especializada. 
De facto, uma característica microeconómica predominante nessas regiões é a 
ocorrência de economias de escala. Segundo Marshall (1890), um dos principais motivos para 
que uma empresa pudesse se estabelecer, era a capacidade da região de permitir que as 
empresas pudessem produzir em larga escala. Destarte, conforme Gill e Goh (2010), para 
que haja economias de escalas nessas regiões, é preciso que os elementos internos e externos 
das economias de escala apareçam e se complementem. Em harmonia com os autores, os 
componentes internos estão relacionados à concepção básica desse termo económico (o 
aumento da produção diminui os custos de produção), e isso faz com as empresas 
estabeleçam suas atividades em localizações estratégicas e rentáveis. Enquanto nos 
componentes externos, segundo os autores, estão relacionados à proximidade que a empresa 
possui de seus clientes e fornecedores e a capacidade de lidar com os custos variáveis. 
Porter (2000) relata que a localização é fundamental para que se tenham ganhos de 
produtividade em regiões de economias de aglomerações e clusters. Uma vez que, uma maior 
aproximação com os clientes e fornecedores pode ser considerada uma vantagem 
competitiva, logo irá impactar na produtividade e no crescimento da produtividade. Em 
consequência disso, a localização permite com que se aumente a eficiência, as chances de 
prosperidade e a inovação. 
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Para Glaeser (2009), o entendimento das interações que ocorrem dentro dessas 
economias são importantes para os políticos e gestores públicos. Uma vez que, as políticas 
municipais e nacionais podem divergir devido às diferenças de objetivos. Por isso, a 
compreensão dos fatores que promovem o crescimento das economias de aglomeração, dos 
distritos industriais e dos clusters devem ser aprofundadas e mais bem compreendidas, para 
que as políticas em relação ao seu desenvolvimento sejam efetivas.  
Portanto, apesar do tema de economias de aglomeração não ser considerado como 
expressivo dentro do campo da contabilidade do crescimento económico, a sua análise 
fornece informações relevantes e preciosas que colaboram para a formulação de políticas 
ligadas ao desenvolvimento económico tanto em âmbito nacional quanto regional ou 
estadual. Pois, de acordo com Gill e Goh (2010), políticas de crescimento económico podem 
impactar de formas diferentes, em diversos sectores da economia, e com isso, afetar a 
dinâmica de localização dentro das economias de aglomeração e o processo de especialização 
dessas regiões. 
2.2.2 Clusters 
 
Segundo Porter (2000), um governo pode tornar um país próspero e empreendedor 
a partir da compreensão do impacto que os distritos de clusters podem ter em âmbito nacional, 
estadual, regional e municipal. À vista disso, de acordo com Krugman (1991), clusters 
possibilitam com que os benefícios gerados pelo surgimento de spillovers melhorem a 
produção como um todo, devido ao aumento de conhecimento e produtividade.  
De acordo com Sallet, Paisley e Masterman (2009), a definição de cluster é:  
“Clusters are geographic concentrations of companies, suppliers, support services, financiers, 
specialized infrastructure, producers of related products, and specialized institutions (such as training 
programs) whose competitive strengths are improved through the existence of shared advantages.” (The 
Geography of Innovation, 2009, p. 2). 
 Em adição, na óptica de Porter (2000), clusters são regiões geográficas que 
compartilham complementaridades e semelhanças, na qual sua dimensão pode abranger 
desde uma cidade até o somatório de estados. 
Segundo Krugman (1991), em uma abrangência no que concerne ao 
macroeconómico, os factores que mais incidem para a criação de clusters são as variáveis 
económicas e geográficas (apesar de essas variáveis não impedirem a formação de uma região 
industrial, tal como foi abordado por Acemoglu e Robisson (2012)). Uma vez que, conforme 
o autor, as questões económicas devem tanger os aspectos macros de geração de economia 
14 
 
de escala da região, desenvolvimento da malha de transportes, especialização da mão de obra, 
capacidade produtiva da região e sua tecnologia inicial. Enquantoas questões geográficas 
estão envolvidas à capacidade dos indivíduos locais em saber transformar os recursos (clima, 
matéria-prima) em fontes de oportunidades lucrativas e com retornos crescente em escala.  
Além disso, segundo o autor, em um contexto microeconómico, os elementos que 
motivam uma empresa a iniciar as suas atividades em uma dada região serão: ter função de 
produção lucrativa e um preço que maximize o lucro, menores esforços para atrair mão de 
obra especializada de outras regiões (caso a região não supra inicialmente), viabilização de 
economias de escala, possibilidade de aumentar a quota de mercado e baixar os custos de 
transportes. Ainda sobre o campo microeconómico, segundo Porter (2000), os estudos em 
relação aos clusters permitem uma melhor compreensão de fundamentos microeconómicos 
relacionados à competição, teoria da localização, vantagens competitivas e dinâmica da 
economia. 
Dessa forma, de acordo com Porter (2003), a preocupação com o desenvolvimento 
regional é fundamental para o crescimento económico de um país, já que a performance 
econômica total é o resultado da contribuição das regiões menores, que por sua vez, 
dependem da evolução positiva dos clusters. Assim, a maneira de analisar o desempenho de 
uma região está em torno dos aspectos relacionados ao crescimento dos salários, emprego, 
número de patentes registradas, e variáveis de competitividade e produtividade desses locais. 
Além da compreensão de como esse tipo de região pode ser classificada, é de suma 
importância dos policymakers compreender os limites dos distritos de clusters e o que o 
fenómeno do empreendedorismo pode oferecer. Desse modo, Porter (2000) relata que para 
entender as limitações, há a necessidade de se compreender alguns elementos, tais como: a 
forma de como as novas e atuais empresas e indústrias emergem e se estabelecem; como 
essas regiões estão conectandas com as outras, e como as variáveis do ecossistema 
empreendedor estão impactando no seu desenvolvimento. Além disso, uma segunda 
fronteira a ser entendida, sob o ponto de vista de Isenberg (2011.b), é que o progresso das 
regiões clusters requer um longo tempo para que a região alcance maturação, investimentos e 
recursos. Em adesão, conforme Isenberg (2011.b), da mesma forma como o ecossistema 
empreendedor é único, as regiões de clusters também o são.  
De acordo com Porter (2000), os principais resultados gerados pela formação de 
clusters em uma determinada região são: o aumento da produtividade local e da possibilidade 
da geração de inovações e registros de patentes por parte das empresas, aumento da 
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competição em âmbito  regional e nacional e, por último, p incentivo para a criação de novas 
empresas ligadas ou não à inovação.  
Segundo Porter (2000), a interação da atuação dos diversos níveis governamentais 
com políticas macroeconómicas e microeconómicas são fundamentais para o surgimento e 
crescimento dos clusters. Sendo que, os resultados positivos de suas políticas resultam em, 
aumento das exportações dos produtos e serviços oriundos desses clusters, aumento do 
investimento direto estrangeiro nessas regiões, aumento da competitividade nacional, e 
aumento da influência — na esfera privada — na participação da economia. Além disso, de 
acordo com Porter (2003), as externalidades geradas por essas regiões, permitem fazer 
interconexões com outros tipos de indústrias, gerando mais benefícios à sociedade. 
Ainda nesse ponto, Sallet et al. (2009) dizem que a criação dessas regiões faz com que 
se criem sinergias entre elas e as esferas do governo federal, uma vez que o crescimento 
regional faz com que haja uma melhoria nos indicadores nacionais de competitividade. 
Fazendo, portanto, com o que os governos (federal, estadual e municipal) criem e invistam 
em programas que melhorem o ecossistema empreendedor dessas regiões, tal como 
aconteceu nos Estados Unidos com a criação do Small Bussiness Administration. Por 
conseguinte, o grande resultado gerado mediante os clusters são ciclos virtuosos de longo 
prazo na economia e externalidade positiva para a sociedade.  
Como já foi mencionado, a teoria da localização tem pontos similares com a proposta de 
desenvolvimento de clusters, sendo que existem elementos que favorecem para o surgimento 
ou a deslocação de empresas dentro de determinadas regiões. Dessa maneira, Porter, no 
artigo Localtion, Competition, and Economic Development: Local Clusters in a Economy Global (2000), 
ilustra os principais elementos que interferem no processo de decisão de uma potencial 
empresa se estabelecer em uma determinada região. 
Os motivos destacados por Porter (2000) são mencionados na Figura 1: Fatores de Inputs, 
Contexto estratégico da empresa e dos rivais, Condições de demanda e Suporte à Indústria. 
De acordo com o autor, o primeiro corresponde aos fatores macro do ecossistema 
empreendedor e que impulsionam a produtividade e a inovação, sendo eles: apoio das 
universidades e centros de pesquisas locais, diversos tipos de infraestrutura, forte sistema 
jurídico que apoie o empreendedorismo, e a qualidade e a diversidade dos diversos tipos de 
capitais. O contexto do segundo elemento corresponde a fatores microeconómicos, tais 
como: incentivos, regras e normas governamentais que definem as regras da competição 
entre as empresas. O terceiro ponto está relacionado às características dos mercados locais e 
como isso influenciará a escolha da estratégia da firma. Por último, refere-se à capacidade da 
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região possuir diversos de fornecedores e diversos segmentos industriais competindo na 
mesma região. 
Figura 1 - Fatores determinantes de Porter para a formação de regiões cluster  
 
Fonte: Porter (2000), p.20 
Portanto, existe uma relação directa e indirecta das teorias dos clusters e das economias de 
aglomeração com as diversas teorias e propostas exógenas e endógenas de crescimento 
económico. Uma vez que, as principais variáveis para a criação desse tipo de região são 
variáveis idênticas ou similares, ao que Solow, Romer, Schumpeter, dentre outros, 
propuseram em seus modelos de crescimento económico.  
Assim sendo, para que uma região alcance a prosperidade dependerá dos diversos tipos 
de capitais iniciais, do nível de tecnologia, da capacidade do ambiente de negócios se 
regenerar e reinventar, do nível de infraestrtutura e das políticas governamentais para 
impulsionar e alavancar a região. Portanto, apesar dos distritos clusters serem difíceis de serem 
mensurados como uma variável quantitativa global para auxiliar na contabilidade do 
crescimento económico, os seus resultados qualitativos e quantitativos das variáveis 
individuais gerados são de suma importância para uma melhor compreensão de seus 
impactos e das consequências nas economias regionais. Sendo uma delas, a capacidade dos 
clusters de criar pequenas empresas e, de acordo com Glaeser et al. (2010), são fundamentais 
para contribuição da prosperidade do crescimento económico. 
Na sequência dos próximos capítulos, visa-se entender como está ocorrendo e como 
ocorreu o processo de desenvolvimento regional e como isso contribuiu para a evolução de 
distritos clusters no Brasil. Além disso, intenta-se compreender como as diversas variáveis 
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mencionadas ao longo dos parágrafos anteriores, geram vantagens e desvantagens para o 
ambiente de negócios e para o ecossistema empreendedor. 
 
2.3 Empreendedorismo 
De acordo com Audretsch e Keilbach (2003), os principais modelos de crescimento 
económico analisaram diversas perspectivas em relação aos determinantes que impactam o 
desenvolvimento económico. Entretanto, nenhum deles acrescenta uma variável importante 
que é o empreendedorismo. Visto que, segundo Acs (2006) e Cordova (2013), o 
empreendedorismo colabora para o aumento da competição, diminui a taxa de desemprego, 
melhora a economia, gera novas oportunidades dentro da economia e aumenta a 
produtividade.  
De acordo com Baumol e Strom (2007), apesar de o governo ser um agente 
fundamental para a coordenação dos mecanismos que favoreçam o mercado em favor do 
crescimento económico, há um fator muito importante relacionado ao crescimento que é a 
contribuição do empreendedor para o desenvolvimento do mercado. Esse ponto exige uma 
análise mais aprofundada, pois é por meio dos empreendedores que o processo de inovação 
e difusão do conhecimento é materializado, contribuindo para a criação de novas 
oportunidades de mercado. Dessa forma, para que os empreendedores possam transformar 
seus esforços em negócios promissores que, resultem em melhorias para a população e para 
o progresso da economia, há a necessidade do governo utilizar instrumentos que foquem na 
liberdade económica, comunicação entre mercados e que regulem o mercado de forma 
eficiente, Clark e Lee — 2006. 
Segundo Hérbert e Link (1989), o empreendedorismo é um segmento de estudo que 
engloba as áreas de gestão, antropologia, sociologia, psicologia e tem cada vez mais ganhado 
espaço no mundo. De acordo com os autores, sua concepção está envolta na coragem em 
agir, tomada de risco e gerenciamento criativo de um novo ou já existente empreendimento, 
mais inovação, coordenação, arbitragem, percepção de mudança, alocação de recursos, 
propriedade e especulação. 
O empreendedorismo é o procedimento no qual o indivíduo ou grupo de pessoas 
estão criando uma nova organização, permitido que o conhecimento se materialize e 
realizando as etapas de descoberta, avaliação e exploração das oportunidades tecnológicas, 
Acs — 2006. Em adição, Leibenstein (1968) acrescenta que o empreendedorismo visa 
preencher lacunas e suprir as deficiências nos mercados, e conectar diferentes tipos de 
mercados. Portanto, de acordo com Acs et al. (2018), os empreendedores são aqueles que 
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irão introduzir e comercializar as inovações e as tecnologias na economia, permitindo que 
ocorram aumentos de produtividade e, por consequência, ocasionando o crescimento da 
economia. 
Contudo, há outros aspectos a serem considerados dentro do campo do 
empreendedorismo e que vão para além da capacidade e do esforço individual do 
empreendedor. O crescimento das firmas de forma sustentável não depende apenas de um 
indivíduo em si. Por isso, de acordo com Clark e Lee (2006), o empreendedor deve ter a 
capacidade de convencer outras pessoas a acreditarem no propósito da empresa e na sua 
visão. 
Sob outra forma, as teorias económicas contemporâneas consideram o 
empreendedorismo como um fator de produção que tem como as principais variáveis a terra, 
mão deobra e capital, Hérbert e Link — 1989. Além disso, na perspectiva económica estática, 
o empreendedorismo provê a produção, o financiamento para o desenvolvimento dos 
negócios. Enquanto a ótica dinâmica observa o empreendedorismo baseado nas 
características essenciais que o empreendedor deve ter, como, gerenciador de recursos, 
tomador de riscos e de decisões, inovação e liderança. Dado isso, cada vez mais realizam-se 
pesquisas económicas que visam estudar a relação do empreendedorismo com o 
desenvolvimento económico. 
Em correntes mais teóricas, conforme Hérbert e Link (1989), há quatro autores 
referências que explicam a concepção do empreendedorismo. O primeiro é Richard 
Cantillion que diz que o empreendedorismo é encarar as incertezas, e que o empreendedor é 
um agente económico que participa do mercado, que aceita a tomada de risco para obter 
lucros, mas que não sabe o impacto que ele proporciona na economia. Na percepção de 
Schumpeter, o empreendedorismo é um processo chave que visa constantemente desafiar o 
status quo para que ocorra a destruição criativa, sendo a competição de mercado fundamental 
para dinamizar o encadeamento da inovação. Pela compreensão de Theodore Schultz, o 
empreendedorismo é a maneira de obter vantagens em momentos de desequilíbrio mediante 
a sábia utilização do capital humano e da arte de fazer negócios, de tal forma que não há 
correlação entre risco e empreendedorismo. Por último, Israel Kirzner relata que o 
empreendedorismo é o que move a economia de mercado em direcção ao estado estacionário 
por meio da busca de oportunidades lucrativas ou rentáveis que estão inseridas em um 
contexto de múltiplos períodos de incerteza. 
Apesar de o empreendedorismo possuir diversos microconceitos que englobam esse 
grande conceito, Casson e Wadeson (2007) enfatizam que o empreendedorismo envolve 
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quatro elementos principais que estão interligados à funcionalidade, ao papel de actuação, e 
às características pessoais e ao comportamento empreendedor. A função do 
empreendedorismo envolve a produção de inovação e a tomada de risco para atingir os 
objectivos. O papel de actuação está relacionado à gestão da empresa e geração de empregos. 
Já as características pessoais, estão conectadas às atitudes voltadas para acção do 
empreendedor, tal como o ambiente e a história de vida no qual ele está inserido. Por fim, o 
comportamento é parte que envolve as qualidades individuais (comprometimento, iniciativa) 
que estão interligadas com características de envolvimento com os outros. 
Cordova (2013) relata que o bom desenvolvimento do empreendedorismo permite a 
criação de novas empresas, o que impulsiona o crescimento económico. Dessa forma, 
entender as potenciais conexões entre a macroeconomia e esse fenómeno, colabora em 
alavancar o país seja em qualquer período do ciclo económico. Por isso, muitos formuladores 
de políticas procuram experiências ocorridas em outras regiões e países como forma de 
aproveitar os benefícios e as vantagens que ambos os campos podem oferecer à sociedade e 
ao país de origem. 
Este capítulo teve como foco o empreendedorismo baseado na ideia do indivíduo 
que descobre uma oportunidade para obter lucros e desenvolver seus projetos. No entanto, 
apesar de o indivíduo ser fundamental para que o conceito do empreendedorismo exista, há 
ainda outros fatores macros essenciais para que o empreendedor possa materializar sua ideia. 
Por isso, criou-se o termo “ecossistema empreendedor” para que se possa explorar o impacto 
do empreendedorismo na sociedade como um todo e também na economia. 
 
 
2.3.1 Ecossistema empreendedor 
 
O entendimento do fenómeno do empreendedorismo pode ser complexo. Visto que 
envolve muitos componentes, elementos, segmentos, formas de sua promoção e variáveis. 
Dessa forma, com o objetivo de melhorar sua abrangência criou-se o conceito de ecossistema 
empreendedor. Segundo Cordova (2013), o ecossistema empreendedor são os fatores que 
dão suporte e alavancam a atividade empreendedora em uma região ou país, que valorizam 
o esforço individual, e facilitam o surgimento de potenciais novos empreendedores e 
empreendimentos. Além disso, conforme Spigel (2017), a caracterização de um ecossistema 
empreendedor possui elementos intrínsecos ligados a elementos económicos, políticos, 
sociais e culturais da região e país.  
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Ainda de acordo com Cordova (2013), para que um ecossistema empreendedor tenha 
sucesso, não basta apenas ter tecnologia de última geração, todos os tipos de infraestrutura 
bem desenvolvida e bons canais de investimento. Há uma necessidade dos países, estados e 
cidades terem instituições que estão abertas para iniciativas de empreendedorismo e que 
deem suporte aos empreendedores. Dessa maneira, segundo Sullivan e Shkolnkov (2004), da 
mesma forma que existem fatores determinantes que colaboram para o fomento do 
empreendedorismo via ecossistema empreendedor, existem elementos que arruínam o 
surgimento e o desenvolvimento deste, sendo eles, regulações ineficientes e em excesso, 
corrupção, e o micromanagement (alto poder de decisão na mãos do estado e o sector privado 
apenas cumprindo às regras sem poder participar das decisões).  
Sob a perspectiva das instituições, conforme Acemoglu e Robison (2013), as 
instituições são fatores-chave para que um país possa alcançar a prosperidade. Em virtude 
destas possuírem uma série de características que permitem o progresso da economia e 
elevam a motivação da população, em âmbito geral de uma nação, tais como, direitos de 
propriedades privadas, incentivo às trocas comerciais e a qualquer tipo de investimento, 
propagação da liberdade económica e da liberdade de escolha, promove as iniciativas 
empreendedoras, acesso aos mercados, sistema jurídico não enviesado e endosso de 
contractos, oferecimento de bons serviços públicos, mecanismos que facilitem a população 
a usar sua criatividade para agregar valor à economia, dentre outros.  
Por conseguinte, de acordo com Acemoglu e Robison (2013), quando um país possui 
esses tipos de características, as instituições são classificadas como instituições inclusivas, 
pois há um enorme incentivo a grande parte da população participar das atividades 
económicas dadas às diversas oportunidades económicas que podem ser exploradas. Logo, 
o ecossistema empreendedor será ampliado e melhorado, uma vez que há uma inclusão das 
pessoas ao acesso dos mercados, permitindo que a teoria schumpeteriana de destruição 
criativa seja aplicado de fato. Ademais, de acordo com Sullivan e Shkolnkov (2004), quando 
ocorre esse tipo de evento, haverá mais pessoas empreendendo. Dado que, as instituições 
económicas premiam as iniciativas empreendedoras e os esforços dos empreendedores, 
garantindo a equidade e a eficiência. Por fim, Acemoglu e Robison (2013) mencionam que 
um dos grandes resultados gerados por instituições económicas inclusivas, é uma maior 
distribuição de recursos para a sociedade, o que colabora com a manutenção de instituições 
políticas inclusivas. 
Acemoglu e Robison (2013) abordam, em sua teoria, que além das instituições 
económicas, há as instituições políticas, que são principalmente o estilo político que o país 
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terá como regência e quais serão as regras de governo. De acordo com Cordova (2013), a 
qualidade das políticas públicas feitas pelos policymakers irá depender exclusivamente do 
sistema político adotado pelo país. Assim, Acemoglu e Robison (2013) relatam que esse tipo 
de instituição, dita a forma de distribuição do poder e quais os indivíduos terão direito a esse 
poder.  
Algumas instituições governamentais e autores consideram elementos-chave 
interconectados para que haja o desenvolvimento do ecossistema empreendedor, não 
importando a região no qual a actividade será desenvolvida. Sob a perspectiva do GEM 
(2018.a), Isenberg (2011) e de Cordova (2013), existem elementos macros que colaboram 
para o seu desenvolvimento e que são sistema jurídico eficiente, infraestrutura comercial e 
física da região/país, educação empreendedora no ensino básico e superior, meios de acesso 
ao capital financeiro e ao financiamento, transferência de tecnologia, abertura e dinâmica de 
mercado, políticas públicas, impostos e taxas, e cultura e normas sociais em favor ao 
empreendedorismo. Ademais, segundo GEM (2018.a), os elementos micros estão 
relacionados aos elementos motivacionais dos empreendedores e aos indicadores de 
desenvolvimento dos negócios. 
Isenberg (2011) relata que não importa o país, cada ecossistema empreendedor é 
único. Em virtude de cada país manusear as instituições e as variáveis que compõem o 
ecossistema de formas diferentes, logo, resultando em repostas diferentes. Além disso, de 
acordo com o autor, o desenvolvimento dos elementos que as compõem permitem tornar o 
ecossistema autossustentável e ainda, sob a visão de Cordova (2013), o desenvolvimento do 
ecossistema empreendedor deve focar nas interconexões dos diferentes componentes (entre 
as variáveis e os players) participantes desse ambiente.  
Uma forma de mostrar isso, segundo Cordova (2013), é mediante a abertura do 
diálogo entre o governo, a sociedade civil, o sector privado, as universidades e os centros de 
pesquisas. Já que, as necessidades de cada um desses players colaboram para fazer reformas 
que visam diminuir as lacunas no ambiente de negócios, fortalecem as vantagens 
competitivas e atendem as necessidades do país.  
Stam (2015) expõe que a importância de entender como funciona os mecanismos do 
ecossistema empreendedor, colabora em análises baseadas no empreendedor individual, 
enquanto as teorias das economias de aglomeração e de clusters foca nos componentes do 
ambiente. Por isso, a criação de conexões entre essas diferentes teorias possibilita 
entendimento em relação ao macro e ao micro para o desenvolvimento económico de países 
e regiões. Também, há outra razão para a sua compreensão, segundo Sullivan e Shkolnkov 
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(2004), o desenvolvimento ineficiente dos elementos pertencentes ao ecossistema 
empreendedor desloca os potenciais e os novos homens de negócios para a economia 
informal, o que acarreta inúmeras desvantagens para o desenvolvimento sustentável dos 
empreendimentos e para a economia como um todo.  
Dessa forma, foram vistos diversos fatores que contribuem para o surgimento e o 
desenvolvimento do ecossistema empreendedor; na perspectiva de Spigel (2017), há uma 
relação de todos estes que podem ser classificados em atributos materiais, sociais e culturais. 
De acordo com o autor, os atributos materiais são os elementos que impactam diretamente 
para o progresso dos negócios (universidade, políticas públicas e infraestrutura). Em relação 
aos atributos sociais, são os fatores que contribuem para que haja interação entre os 
empresários, homens de negócios e trabalhadores, permitindo que se crie uma rede de 
promoção do conhecimento. No último ponto, estão relacionados os elementos culturais 
que reforçam a importância do empreendedorismo na sociedade e na economia. Dessa 
forma, a compreensão desses atributos enriquece o debate, segundo Spigel (2017), pois há 
uma conexão de suporte/reforço entre esses atributos, o que possibilita a sustentabilidade 
do ecossistema empreendedor. Como forma de clarificar essa ideia, segue em anexo os 
atributos do ecossistema empreendedor de Spigel. 
Como foi visto, existem muitos elementos que convergem para a formação e a 
criação de um ecossistema empreendedor. Assim sendo, pela CIPE por meio do seu working 
paper Entrepreneurship (volume 1), escrito por Sullivan e Shkolnkov (2004), são relatados os 
principais fatores que todo ecossistema empreendedor deve ter, para que qualquer 
empreendedor possa materializar sua respectiva ideia, tornando-a real. 
Dessa forma, o primeiro elemento está directamente relacionado com a teoria das 
instituições de Acemoglu e Robisson (2013), que é a gestão do Sistema Jurídico e 
Regulatório. Pois, segundo os autores, são por meio desse componente que a propriedade 
privada é assegurada, os mecanismos de transparência e as regulamentações no campo dos 
negócios são regidos, e os contractos são validados e cumpridos. 
A segunda componente mencionada é a componente da Infraestrutura de 
Mercado. Consoante com Sullivan e Shkolnkov (2004), esse atributo está relacionado aos 
procedimentos de entrada no mercado, mecanismos de funcionamento dos mercados 
estabelecido pelo governo.  
Além da infraestrutura de mercado, de acordo com Sullivan e Shkolnkov (2004), é 
muito importante que as Infraestruturas Físicas estejam bem desenvolvidas. Esse 
componente trabalha com o desenvolvimento das malhas de transportes e de 
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telecomunicações. A modernização é fundamental para que as “distâncias”, entre diferentes 
empresas e clientes, possam ser diminuídas, e com isso, aumentado a velocidade com que os 
fluxos de negócios ocorrem. 
Por último, está a componente relacionada com as Políticas Governamentais de 
cada governo, que podem ser no âmbito nacional ou no âmbito estadual, distrital ou 
municipal. Conforme Sullivan e Shkolnkov (2004), são por meio destas que haverá o fomento 
do empreendedorismo seja em quaisquer áreas na região ou no país. Por isso, para os autores, 
há uma necessidade de que o governo adote uma estrutura mais descentralizada e imparcial 
para que haja uma maior liberdade dos indivíduos de participarem do empreendedorismo.  
Portanto, após diversas informações para a compreensão conceitual dos ecossistemas 
empreendedores, o modelo a ser adotado para investigar a organização das regiões de clusters 
no Brasil será a proposta de — Isenberg, 2011.b. Essa proposta tem como objetivo 
apresentar os principais fatores que contribuem para o progresso do empreendedorismo seja 
em âmbito nacional ou regional, e relatar quais são os componentes participantes em cada 
um desses fatores. 
Em todas as propostas de definição de ecossistemas empreendedor, todos os autores 
mencionam que um ecossistema é caracterizado pela interconexão dos principais fatores que 
colaboram para o desenvolvimento da atividade empreendedora. Dessa forma, a proposta 
de Isenberg não se desconecta dessa afirmação. Por isso, de acordo com Isenberg (2011), os 
principais factores macros são atributos financeiros, culturais, suporte, mercado, capital 
humano e políticas governamentais.  
A grande vantagem dessa proposta é ser elaborada para categorizar em fatores 
macros, mesos e micros que participam no ecossistema empreendedor. Consequentemente, 
os fatores mesos são componentes derivados dos fatores macros, e os micros derivados dos 
mesos. Portanto, os atributos mesos são liderança, atributos governamentais, capital 
financeiro, normas e histórias sociais, infraestrutura, instituições não governamentais, 
suporte de serviços profissionais, atributos trabalhistas e instituições de educacionais. Por 
fim, os elementos micros são todas as características e tipos de instituições que o compõem.  
Figura 2 - Elementos do ecossistema empreendedor de Isenberg 
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Fonte: Isenberg (2011.b), p. 7 
Portanto, segundo Isenberg (2011.b), a formulação de políticas em torno do tema do 
ecossistema empreendedor tem como principal resultado a prosperidade económica 
nacional. Segundo o autor, no âmbito nacional, há uma preocupação com o progresso das 
instituições de Acemoglu e Robisson (2013), o que colabora para a evolução dos sistemas de 
inovação e do florescimento do empreendedorismo, e para o aumento da competitividade 
no âmbito nacional.  
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3. Metodologia 
 
Esta presente dissertação tem como objetivo entender como as variáveis e os agentes 
económicos que compõem o ecossistema empreendedor favorecem ou desfavorecem para a 
formação de clusters, e por consequência, como estes colaboram para o desenvolvimento 
económico de regiões sob a ótica brasileira. 
Este trabalho seguirá um modelo de análise conceitual que visa identificar variáveis 
teóricas e do campo empírico que colaboram para a formação, estruturação e o 
desenvolvimento do ecossistema empreendedor (em um âmbito global, mas aplicado ao 
cenário brasileiro). Além disso, após o processo de identificação dessas variáveis, pretende-
se entender como a dinâmica destas interferem na evolução do ecossistema empreendedor e 
na geração dos distritos de clusters no Brasil. 
Para um melhor entendimento, a Figura 3 exemplifica:  
 
 
 
 
 
 
 
De forma a delimitar o estudo e facilitar o entendimento das etapas seguintes da 
investigação desta dissertação, as questões da dissertação serão: 
 Qual a relevância das instituições (proposta de Acemoglu) para a criação e o 
fortalecimento dos clusters no Brasil ? 
 A formação dos clusters obteve uma maior iniciativa do sector privado, público ou 
formação mista? 
 Como os clusters estão espalhados pelos os estados brasileiros  
 Quais são as principais organizações que colaboram para o desenvolvimento das 
regiões de cluster no Brasil? É possível mapear os principais agentes económicos que 
colaboram no desenvolvimento de regiões de cluster no Brasil? 
Com o carácter estruturação e de organização lógica, o método de pesquisa a ser 
utilizado em sua maior parte será a abordagem qualitativa comparativa (apesar de apresentar 
Variáveis 
Isenberg 
Variáveis 
GEM 
Variáveis 
CIPE 
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permitem o 
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do ecossistema 
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Como estas 
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Fonte: Elaboração Própria 
Figura 3 - Representação da metodologia 
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alguns dados quantitativos), pois esta dissertação tem como sua principal finalidade 
compreender os fenómenos que interferem no ecossistema empreendedor.  
Além disso, dado o vasto conteúdo qualitativo, o principal método de pesquisa a ser 
utilizado será o método bibliográfico. Uma vez que, as principais referências e as informações 
tanto no campo teórico quanto nos estudos de caso estarão concentradas em livros, artigos 
científicos e em relatórios institucionais. A menção da utilização de análise de caso brasileiro 
em âmbito nacional como método de pesquisa, dá-se pela proposta de trabalho em entender 
como as regiões de clusters no Brasil podem apresentar características semelhantes e/ou 
distintas referente aos estudos de caso relacionados a Israel e aos Estados Unidos, permitindo 
o entendimento do porquê de certos fenómenos ocorrerem em cada caso, resultando no 
enriquecimento desta dissertação. 
Dadas as circunstância deste estudo, a predominância da observação documental faz 
com que na maior parte da dissertação fossem utilizados dados secundários, o que permitiu 
que informações de vários contextos pudessem ser consideradas. A não utilização de dados 
primários decorre da proposta desta tese ser de caráter analítico ao panorama brasileiro, o 
que não dá possibilidades de coletar informações a campo dada a complexidade da 
abrangência do tema, do dispêndio de tempo e investimento financeiro necessário para a 
obtenção destes. 
Por fim, a forma como serão apresentado os dados levantados por este estudo decorrerá 
mediante um diagnóstico final textual, com a possibilidade ilustrativa das formas existente 
como maneira de apresentar a melhor análise do problema. Contudo, durante o decorrer da 
dissertação, alguns dados poderão ser apresentados em forma de tabelas, mapas, figuras, 
esquemas e quadros para facilitar o entendimento do leitor.   
27 
 
4. Estudos Práticos que Realçam a Importância do Ecossistema 
Empreendedor e dos clusters 
 
4.1 Ecossistema empreendedor israelita 
 
O caso de sucesso a ser estudado é o estudo sobre ecossistema empreendedor israelita, 
que em tão pouco tempo de existência possui resultados gratificantes. Segundo Senor e 
Singer (2011), Israel cresceu cinquenta vezes mais desde da sua recriação na metade do século 
XX.  
Apesar de Israel ser considerado um país inovador, empreendedor e desenvolvido em 
tão pouco tempo, mesmo durante esse processo de transição, essa nação do Médio Oriente 
teve que passar por algumas provas no campo económico. Conforme Senor e Singer (2011), 
Israel teve que superar alguns desafios económicos ao longo dos anos de sua reexistência, 
sendo essa superação em torno dos fenómenos da estagnação e da hiperinflação. 
Conforme Senor e Singer (2011), o primeiro período consistiu em uma época pela 
perspectiva da teoria das instituições de (Acemoglu e Robisson, 2013), no qual as instituições 
políticas e económicas formulavam suas políticas baseadas no socialismo e na forte presença 
do estado na execução de diversos tipos de projetos (não havendo direcionamento desses 
projetos ao sector privado) para sustentar o regime de Kibbutz (regime que tinha como 
principal característica tudo pertencer a comunidade e nada ao indivíduo). Sendo assim, de 
acordo com os autores, o fenómeno económico da estagnação surge em detrimento da não 
possibilidade do crescimento do sector privado, uma vez que o estado não conseguiu suprir 
todas as demandas mesmo o fluxo imigratório tendo uma queda abrupta. Logo, as principais 
consequências dessas políticas foram uma economia estagnada e muitos sectores de 
infraestrutura subdesenvolvidos. 
O evento da hiperinflação, segundo Senor e Singer (2011), decorreu devido aos choques 
do petróleo ocorridos na década de 1970. Entretanto, o agravamento por meio desse 
fenómeno na economia local foi devido aos formuladores de políticas económicas terem 
indexado os parâmetros económicos ao índice geral de preços, o que fez com que preços de 
diversos produtos e serviços tivessem um crescimento exponencial e incontrolável. 
Portanto, consoante aos autores, a prosperidade israelita ocorreu quando houve uma 
mudança nas instituições, quando se dissolveu a antiga estrutura e medidas liberais foram 
adoptadas para destravar a economia. Assim, o governo privatizou empresas públicas e 
desmonopolizou a presença estatal em diversos mercados (tal como o mercado de capitais); 
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e criou projetos que visavam o desenvolvimento de atividade empreendedora por meio de 
mudanças do ecossistema empreendedor do país. 
Segundo Yin (2016), o exemplo de Israel confirma a teoria das instituições. Uma vez que, 
em menos de cem anos, o país conseguiu passar de uma terra de agricultura no deserto, em 
um território fértil em face do melhoramento de seu ecossistema empreendedor. Com isso, 
mostra-se que esse caso pode servir para embasar a tese de Acemoglu e Robisson (2012), 
uma vez que Israel soube tirar proveito dos fatores desfavoráveis para virar uma terra de 
empreendedorismo, conseguindo usar sua cultura. 
De acordo com Senor e Singer (2011), apesar de um ecossistema empreendedor não ter 
uma vocação para nicho específicamente industrial, o caso israelita acaba por ser um contexto 
atípico, visto que a evolução do empreendedorismo em Israel se originou do 
desenvolvimento das indústrias relacionadas a tecnologia, serviços, telecomunicações, 
hardwares e softwares, e internet.  
Isso deu-se, segundo os autores, devido aos factores geopolíticos conflituantes entre os 
países pertencentes a liga árabe, dada a não aceitação da criação do estado de Israel em 
meados da década de 1940. Conforme Senor e Singer (2011), a liga árabe criou uma série de 
boicotes para impedir a comercialização de diversos sectores com Israel, tendo como 
principal política: “Trocas comerciais apenas com a Liga Árabe ou com Israel”. Dessa forma, 
segundo os autores, muitas empresas aderiram a essa medida dos países árabes, o que 
incentivou Israel, um pequeno país, a aderir políticas de crescimento e desenvolvimento 
económico cujo foco estava em torno da inovação, do empreendedorismo e do 
conhecimento. 
Com um contexto histórico de longas batalhas com os países vizinhos que não 
reconheciam sua existência, e os problemas económicos citados, Israel utilizou-se desses 
problemas como fontes de oportunidades, e conseguiu atingir a prosperidade em pouco 
tempo.  
Dentre as medidas acertadas pelo governo, de acordo com o Senor e Singer (2011), a 
diáspora permitiu que a imigração fosse o motor do crescimento económico no último 
século. Pois, os imigrantes trouxeram muitos conhecimentos relacionados à tecnologia, 
computação e engenharia; o que acarretou na criação de empresas prósperas. Essa 
perspectiva é mencionada por Avnimelech, Schwartz, e Bar-El (2007), uma das soluções 
propostas foi uma integração com o sector militar com o foco na geração de inovação, e o 
desenvolvimento de habilidades relacionadas à economia e à gestão de engenheiros, pois o 
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governo queria fazer com as empresas pudessem atender ao mercado e permitissem que as 
firmas pudessem crescer e sustentar-se em um mercado competitivo no futuro.  
Além disso, sob a perspectiva de Senor e Singer (2011), apesar do suporte a oportunidade 
de trabalho ser fundamental para a atração de imigrantes, o governo israelita também 
ofereceu outros tipos de assistência (tal como habitação), para incentivar os imigrados a se 
estabelecerem em território israelita. Por isso, de acordo com Senor e Singer (2011), a 
integração dos diversos imigrantes na economia, permitiu o desenvolvimento do país, no 
último século, mediante o crescimento populacional, fazendo com que a população local 
atingisse o patamar de mais de 8 milhões de habitantes, crescendo aproximadamente dez 
vezes mais em pouco tempo. Logo, a imigração fez com que os israelitas ficassem mais 
abertos para a recepção de novos estrangeiros, e com isso, políticas que dificultavam ou 
restringiam o processo imigratório passaram a ser vistas como medidas impopulares.  
De acordo com Yin (2016), muitas empresas americanas, europeias e asiáticas instalaram 
hubs de P&D em terras israelitas devido aos elementos do ecossistema empreendedor do país 
prover resultados positivos para empresas estrangeiras. Além disso, graças ao ecossistema de 
Israel, mais de oitenta empresas israelitas estão catalogadas entre as quinhentas empresas 
mais ricas do mundo pelo ranking da Forbes. 
Conforme Yin (2016), outro elemento que colaborou para o fortalecimento do 
ecossistema empreendedor derivou-se das fortes políticas educacionais, o que proporcionou 
mão de obra altamente qualificada e permitiu o surgimento e o desenvolvimento dos diversos 
sectores de inovação. Uma prova disso é que Israel investe em torno de 4% do seu PIB em 
inovação por meio da I&D, sendo que as universidades israelitas são as que mais registram 
patentes no mundo.  
Por isso, como forma de gerar prosperidade via inovação, segundo Yin (2017), o governo 
criou mecanismos para facilitar o financiamento de capital financeiro para que as empresas 
pudessem alavancar seus projetos inovadores. Exemplo de algumas das formas utilizadas 
foram o Nielsen Innovate Fund e o Yozma Programme. Em relação ao primeiro, o governo 
em conjunto com a Nielsen e Partman Hi-tech forneceram mentorias, suporte operacional e 
acesso a potenciais investidores como forma de impulsionar seus projectos de inovação. 
Enquanto no segundo programa, de acordo com Caroline, Mike & Penny (2015), esse 
programa facilitava o acesso do capital financeiro para empresas de alto potencial de 
crescimento na indústria de alta tecnologia. Segundo Senor e Singer (2011), o Yomza 
Programme foi uma medida governamental (inspirada no programa americano de 
desenvolvimento do empreendedorismo e métodos de financiamentos a empresas) com foco 
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no desenvolvimento do empreendedorismo em Israel, permitindo que o país não tivesse 
apenas a expertise na produção da tecnologia, mas também como inseri-la no mercado 
competitivo internacional. 
Segundo Avnimelech et al. (2007), esse programa tinha como objetivo diminuir o 
fracasso de empresas e startups em estágio inicial por meio do financiamento do venture capital 
(VC), dessa forma, fomentando o processo de empreendedorismo em terras israelitas. Além 
disso, consoante Avnimelech et al. (2007), o programa tinha como escopo contemplar e 
desenvolver não apenas as diversas indústrias providas pelo empreendedorismo, como 
também alavancar o sector de VC em todo o país. Por último, de acordo com Senor e Singer 
(2011), o programa visava a construção de uma rede de networking, e conhecimento que 
tivesse a preocupação com o crescimento das empresas financiadas. Para implementar o 
programa foram investidos inicialmente cerca de 250 milhões de dólares, sendo 100 milhões 
providos pelo governo como uma forma de incentivar o sector privado. 
De acordo com Senor e Singer (2011), o programa Yozma permitiu que mesmo as 
empresas falidas tivessem ainda um contacto com as empresas americanas. Assim, por meio 
do aprendizado e do processo de learning-by-doing, elas poderiam reingressar no mercado, 
criando tecnologias que tivessem uma maior aceitação neste.  
Avnimelech e Teubal (2008) mencionam que o processo para a prosperidade de Israel 
começou com as mudanças no ecossistema empreendedor que ocorreram em 1969 com a 
criação e a implementação do programa Yozma, e esse processo durou até os anos 2000, 
sendo dividida em três fases. Noutro artigo, Avnimelech e Teubal (2006) relatam que foram 
incrementadas mais duas etapas.  
Dados os autores, a etapa 1 (1969-1985) foi chamada de geração de background, que 
tinha como proposta a criação de agência governamental dentro do Ministério da Indústria 
e Comércio, chamada de Escritório Chefe do Sector de Ciência (Officer Chieff Science - 
OCS, sigla em inglês), que tinha como foco a geração de estratégias de suporte em âmbito 
nacional relacionadas à inovação e ao progresso do sector de P&D, independentemente do 
sector de atuação. Além disso, esse escritório tinha como outro objetivo a propagação de 
uma cultura empreendedora que visasse o mercado interno e externo, financiamento de 
projectos inovadores destinado a pequenas e médias empresas, criação de instituições de 
ensino focado no empreendedorismo e na inovação. 
Já a segunda fase (1986-1992) foi chamada de pré-emergência. De acordo com 
Avnimelech e Teubal (2008), essa etapa consistiu em fortalecer e expandir os diversos 
sectores de economia (com maior foco em empresas de pequeno e médio porte) e de P&D 
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em Israel, principalmente nas áreas de alta tecnologia ou de alto valor agregado. Como forma 
de alcançar essa proposta, segundo os autores algumas medidas tiveram que ser adotadas 
como forma de atingir o propósito que era a industrialização do país por meio da inovação 
no longo prazo. A primeira medida foi uma reformulação no sistema jurídico israelita, em 
1984, que fortalecesse a evolução do sector de P&D e dos negócios, sendo: leis que 
permitissem a difusão do conhecimento, o facilitamento da contratação de estrangeiros 
altamente qualificados para trabalharem nas empresas, e mecanismos jurídicos que 
facilitassem o acesso do financiamento aos empreendedores (ex.: venture capita, investidores 
anjos, e private equity). A segunda medida, consoante Avnimelech e Teubal (2006), girou em 
torno da forma de fortalecer os negócios. A OCS selecionava os melhores empreendimentos 
do sector de alta tecnologia para engajar e conectar com os mercados de capitais norte-
americanos (fossem por abertura via IPO – Initial Public Offer ou por M&A – Merge and 
Acquisitions), como forma de trazer melhores retornos ao país e gerar conexões internacionais. 
O terceiro ponto a ser mencionado, foi a aprendizado por meio das próprias experiências 
(por programas que não obtiveram sucesso) ou por sucesso de países alheios (tal como o 
sucesso obtido pelo Vale do Silício). Em último aspecto, de acordo com Avnimelech e 
Teubal (2008), essa fase consistiu na criação de programas específicos para a geração de 
inovações e desenvolvimento de novas tecnologias. 
A próxima etapa para o desenvolvimento próspero do ecossistema empreendedor 
israelita foi chamada de emergência, que teve a duração de 7 anos e ocorreu entre os anos 
de 1993 a 2000, Avnimelech e Teubal — 2008. Essa fase teve como suas principais 
características facilitar os processos de surgimento da inovação (que ocorreram na etapa 
passada) acelerando o desenvolvimento de inovações. As estratégias utilizadas para alcançar 
o objectivo proposto foram o desenvolvimento de regiões de clusters ao longo do território 
israelita, Avnimelech e Teubal (2006), a transferência do suporte de infraestrutura do setor 
governamental para o setor privado como forma de diminuir a independência das empresas 
em relação ao governo, e um maior aprofundamento das melhores empresas de alta 
tecnologia a abrirem capital na NASDAQ, — Avnimelech e Teubal, 2006. 
A penúltima fase, segundo Avnimelech e Teubal (2006), foi classificada como de 
restruturação e transcorreu de 2001 a 2004. Esse período teve como objectivo criar novas 
maneiras de a indústria de VC e as regiões de cluster interagirem e se integrarem com toda a 
economia e com as diversas instituições; essa medida tinha como foco tornar a economia 
mais dinâmica. 
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Por último, a fase 5 é nomeada de consolidação. De acordo com Avnimelech e Teubal 
(2006), essa etapa consistiu com a consolidação da diversificação dos clusters em Israel 
permitindo que as diversas indústrias pudessem superar diferentes tipos de crises, o que 
gerou dois efeitos positivos para a economia: uma maior atração por investimentos por meio 
do Venture Capital e o crescimento da indústria de Private Equity. 
Além do objetivo de desenvolver a indústria de VC. De acordo com Avnimelech, et. al 
(2007), esse programa foi fundamental para que Israel pudesse ser classificada como a “terra 
prometida” da prosperidade tecnológica. Uma vez que, um dos principais resultados dessa 
política foi a criação inicial de 28 incubadoras no ramo tecnológico, resultando em uma maior 
atração de startups de alta tecnologia; assim como, altos investimentos. 
Segundo Senor e Singer (2011), a política de criação de incubadoras em Israel teve pontos 
principais no aspecto do desenvolvimento económico. O primeiro está relacionado à forma 
eficiente de absorção de mão de obra qualificada estrangeira com isso, conseguindo garantir 
o crescimento de novos postos de trabalho. Enquanto o segundo ponto tem como finalidade 
a preocupação inicial no suporte primário do desenvolvimento de potenciais inovações e 
novas tecnologias, verificando se elas conseguiriam ser absorvidas pelos mercados nacional 
ou internacional. 
Por fim, conforme Avnimelech et al. (2007), essas políticas tanto em relação ao suporte 
financeiro como o de infraestrutura empreendedora (sendo que pela perspectiva de Caroline, 
Mike & Penny (2015), as incubadoras de empresas podem ser consideradas com um dos 
elementos pertencentes ao suporte financeiro), os sectores de alta tecnologia que tiveram o 
melhor desenvolvimento ao longo dos anos em Israel foram comunicações, internet, 
dispositivos médicos e softwares. 
Percebe-se como muitos elementos do ecossistema de Isenberg foram essenciais para 
que houvesse um ecossistema empreendedor próspero em Israel, isso facilitou o 
entendimento dos componentes que caracterizam o ecossistema israelita. Portanto, uma das 
formas de compreender esse caso de sucesso em Israel é verificar o número de diversos tipos 
de estabelecimentos que estão instalados em território israelita e o número de investidores 
anjos registrados, conforme mostramos na tabela: 
 
Tabela 1 - Tipos de estabelecimentos empresariais em Israel 
Tipo de Estabelecimento Quantidade 
Startups 1866 
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Empresas de Investimento 100 
Rede de Comunidade 72 
Aceleradoras de empresas 79 
Espaços de Coworking 54 
Centros de Pesquisa e Desenvolvimento 102 
Investidores Anjos 5.884 
Fonte Elaboração Própria. Mapped in Israel (2019) — 
https://mappedinisrael.com/ e Israel Angel Investors (2019) — 
https://angel.co/israel/investors 
De facto, para o surgimento de uma economia baseada na inovação, há uma necessidade 
que haja um grande fluxo de projetos e ideias que estejam em circulação. Dessa forma, Yin 
(2017) relata que uma das razões para Israel ser considerada a terra do empreendedorismo e 
da inovação é devido à presença de uma vasta rede de networking e de um forte consenso 
relacionado à mentoria, que podem vir de diversas instituições, tais como instituições 
militares, educacionais, ou por outros programas governamentais. Logo, as maiores 
consequências do estabelecimento dessas redes é uma maior conexão entre a comunidade e 
a indústria, permitindo que as ideias sejam materializadas.  
Tal como dito, umas das formas que o governo fez para que suas empresas tivessem 
prosperidade foi mediante a conexão com mercados, empresas e instituições americanas. 
Dentro desse aspecto, segundo Senor e Singer (2011), uma das instituições que colaborou 
nesse processo foi a BIRD – Binational (Israel – USA) Industrial Resarch and Development 
Fundation. De acordo com o relatório anual da BIRD (2018), a instituição foi criada em 1997 
com o objetivo de gerar cooperação entre empresas israelitas e americanas a fim de 
desenvolver novas tecnologias e produtos. Como forma de atingir essa meta, a instituição 
promove financiamento para o desenvolvimento dos projetos, assistência técnica e criação 
de conexões para o fomento de parcerias estratégicas entre as empresas de ambos os países. 
Atualmente, a BIRD já patrocinou mais de 1000 projetos e seu foco está em projetos de 
sectores específicos (tais como, agrotecnologia, telecomunicações, energia, água, ambiente, 
dispositivos científicos, militar, hospitalar e saúde, dispositivos eletrónicos e softwares). 
Como forma de financiar os diversos projetos de ambos países, essa fundação arrecada meios 
monetários, como fundos de ambos os governos (varia muito de sector para sector), doações, 
repasse monetário de empresas que já participaram do programa da BIRD. Dessa forma, 
segundo o relatório da fundação, suas performances em 2018 foram de 54 milhões de dólares 
em vendas diretas, 8 milhões em doações recebidas, 2.4 milhões em repasses das empresas 
participantes, recebimento de 8.7 milhões em grant payments, e 24 projetos financiados. Logo, 
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esses resultados mostram a sustentabilidade dessa fundação e do seu impacto para a evolução 
das tecnologias e o seu desenvolvimento na sociedade. Além disso, segundo Senor e Singer 
(2011), o sucesso desse programa é mensurado na perspectiva de as empresas israelitas 
perceberem como entrar no mercado americano e como fazer negócios nele. 
De acordo com Senor e Singer (2011), outro fator para o sucesso israelita quando o 
assunto é o empreendedorismo, é que desde jovens, os israelitas são incentivados a buscarem 
novas oportunidades, conhecerem outros países e envolverem-se em outras realidades, e 
assim, criarem novas experiências. Isso colabora para um melhor entendimento de como 
envolver-se com outras culturas, e quando esse conhecimento é colocado a favor do 
empreendedorismo, o israelita tem facilidade de penetrar noutros mercados devido à criação 
de networking e de sua habilidade de compreender o mercado estrangeiro. Além disso, ambas 
as instituições (militares e educacionais) propõem que no seu ambiente de trabalho e estudos, 
haja uma integração com diferentes tipos de culturas e etnias; propiciando um aumento de 
novos conhecimentos e enriquecendo novas experiências. Ainda sob a ótica da rede de 
networking, segundo Senor e Singer (2011), as instituições militares são tão valorizadas 
quanto as universidades de ponta em Israel. Muitos conhecimentos em diversos temas (tal 
como tecnologia) obtidos nessas instituições colaboram para a criação de novas empresas, 
também, profissionais que já participaram ou participam das forças armadas possuem uma 
rede de contacto que tem como principal objetivo discutir o progresso do país, das empresas 
e das instituições militares. 
Já em relação ao componente de capital humano, importante para desenvolvimento 
saudável do ecossistema empreendedor, a estrutura educacional israelita tem como foco 
muito mais do que formar licenciados, mestres, militares em quaisquer que sejam os sectores. 
O foco educacional das universidades e das forças armadas de Israel tem como principal 
objetivo transformar os estudantes em protagonistas do mundo, por meio de uma liderança 
efetiva, usando os conhecimentos para tomar as melhores decisões, e sabendo resolver os 
problemas de forma interdisciplinar de forma eficaz e eficiente. Esses fatores colaboram para 
que estudantes possam se tornar melhores empreendedores e, dessa forma, consigam 
resolver quaisquer demandas e ainda proponham soluções por meio das inovações, — Senor 
e Singer, 2011.  
Por fim, de acordo com Senor e Singer (2011), as instituições militares contribuem em 
grande relevância para o aperfeiçoamento do capital humano, em virtude destas conseguirem 
prover experiências similares as do sector privado. Dessa maneira, permitindo que um 
profissional que serviu longos anos ao serviço militar, consiga rapidamente ser absorvido 
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pelo mercado. Isso ocorre graças a capacidade dessas instituições de desenvolverem 
habilidades e capital humano que sejam compatíveis tanto com a carreira militar quanto à 
privada. 
Outro ponto sobre a relação do desenvolvimento educacional e profissional, nas forças 
armadas em Israel, é relatado por — Malach-Pines et al., 2004. Conforme os autores, 
estudantes que entram nas instituições militares não aprendem apenas a servir a nação e 
técnicas de combate, mas também obtém conhecimentos avançados sobre tecnologia (sejam 
na área militar ou fora dela), e ganham diversos tipos de conhecimentos que são aplicados 
no mercado de trabalho no sector privado. Isso proporcionou ao país ter a maior 
concentração de engenheiros como mão de obra em todo o mundo em 2004. 
Dessa forma, os resultados das políticas positivas no ecossistema empreendedor em 
Israel vão além de apenas dados qualitativos. Como forma de ressaltar essa informação, de 
acordo com Menipaz e Avrahami (2019), o GEM criou em 2017 o Índice Global de Espírito 
Empreendedor (GESI, sigla em inglês) como maneira de entender o engajamento da 
população local de cada país em relação ao empreendedorismo mediante os indicadores 
Compreensão do Empreendedorismo, Percepção da Oportunidade Empreendedora, e 
Autopercepção de Gerenciar um Negócio. Baseado nisso, de acordo com os autores e com 
o índice de 2017, na categoria países direcionados para a inovação, Israel ocupa a quarta 
posição nesse índice com o resultado de 0.28.  
Portanto, graças às mudanças no ecossistema empreendedor Israel é uma terra próspera 
quando o assunto é empreendedorismo. Segundo Senor e Singer (2011), as milhares de 
medidas tomadas pelo governo israelita em promoção da atividade empreendedora permitiu 
que se tornasse normal que empresas estrangeiras (principalmente europeias, americanas e 
asiáticas) investissem em startups israelitas, tendo como principais resultados entrada de 
investimentos estrangeiros, desenvolvimento de potenciais tecnologias, geração de novos 
empregos, e progresso económico regional e nacional. Por isso, como forma de ilustrar 
melhor o modo como o empreendedorismo está estruturado ou foi estruturado ao longo dos 
anos, consulte a tabela em anexo sobre o mapeamento do ecossistema empreendedor pela 
perspectiva de Isenbeg. 
4.2 Desenvolvimento de clusters nos EUA e estudo sobre Silicon Valley 
 
Segundo Stam (2015.b), o entendimento do conceito de ecossistema empreendedor 
permite englobar o desenvolvimento e o progresso das regiões de clusters, distritos industriais 
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e polos de inovações. Uma vez que, os mesmos elementos que contribuem para a evolução 
do ecossistema também interferem no progresso dos diferentes tipos de regiões.  
Esse ponto é reforçado por Engel e Del-Palacio (2011), que dizem que o progresso dos 
diversos factores, políticas públicas em torno do empreendedorismo, e a evolução dos 
componentes do ecossistema empreendedor possibilitam que os principais benefícios do 
desenvolvimento dos distritos de clusters possam se destacar, sendo elas: execução das 
capacidade empreendedora individual e coletiva, florescimento do fenómeno da inovação 
que permite a longevidade e o aumento da competitividade da economia local.  
Segundo Sallet, Paisley e Masterman (2009), os principais objetivos na formação de 
clusters são conectar diferentes tipos de instituições e entidades que permitiram grandes 
benefícios à sociedade, tais como a formação de uma mão de obra mais qualificada, criação 
de novos postos de trabalho e de novos negócios, e fomento de novas oportunidades de 
negócios. Já na perspectiva da U.S. Cluster Mapping Project (2018), o principal output que os 
clusters podem oferecer são produtos e serviços de alto valor percebido que colaboram para 
o aumento da competitividade, a criação de produtos e serviços inovadores com alinhamento 
das novas tecnologias e a aplicação de novos conhecimentos. Diante disso, conforme Porter 
(2003), o estudo em relação aos clusters vem ganhado mais espaço nas pesquisas de economia 
urbana, em virtude da influência e contribuição para geração de inovação, aumento da 
competitividade local e nacional, e para performance económica. 
Além disso, conforme Sallet et al. (2009), os benefícios gerados por esses resultados 
iniciais faz com que as vantagens competitivas fortaleçam economicamente esses distritos. 
Primeiramente, visto que o desenvolvimento destes permite uma maior atracção de centro 
de pesquisas e universidades especializadas do segmento de actuação dos clusters, o que resulta 
em uma retenção maior de menos custos de deslocação da mão de obra especializada, e um 
aumento nos indicadores ligados à inovação. 
De acordo com Feldman (2009), muitos prefeitos, governadores e presidentes tentam 
buscar a fórmula de sucesso do desenvolvimento regional ou municipal de tal forma como 
ocorre no Vale do Silício ou como ocorreu na zona automobilística de Detroit no passado. 
Para isso, a compreensão dos clusters vitoriosos resulta da análise das variáveis que compõem 
o ecossistema empreendedor e a partir disso, a formulação de políticas são mais suscetíveis 
à prosperidade econômica dessas regiões ao longo prazo. 
De acordo com Sallet et al. (2009), o sucesso para formação e desenvolvimento dos 
distritos irá depender de três factores. O primeiro é como a região usa seus elementos 
intrínsecos (ex.: geografia, clima) para o seu próprio desenvolvimento. O outro motor para 
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o sucesso deriva de como cada esfera do governo actua para o fortalecimento de variáveis 
que compõem o ecossistema empreendedor, e entender que suas acções terão apenas 
retornos no longo prazo. No último requesito, o sucesso de um cluster irá depender de como 
ele interage com outros stakeholders. 
Segundo Porter (2003), não existe um tamanho padronizado para a classificação de um 
cluster, sendo geralmente eles menores que estados (tanto brasileiros quanto americanos), mas 
a sua extensão pode atingir outros estados. Por isso, conforme o autor, determinam-se áreas 
económicas para uma melhor compreensão dos clusters. Logo, sua mensuração envolve a 
análise de pequenos grupos de um mesmo segmento industrial e verificação de sua correlação 
com outras localizações próximas. 
De acordo com Avnimelech et al. (2007), o desenvolvimento de clusters específicos requer 
mecanismos e políticas de desenvolvimento regional, apesar da necessidade de haver uma 
base vinda do ecossistema empreendedor nacional para que essas políticas possam ser 
efetivas. Além disso, a combinação dos diversos elementos do ecossistema empreendedor, 
possibilitam que a atividade empreendedora possa ser potencializada e alavancada sejam em 
âmbito nacional ou no de clusters. Uma vez que, o ônus de um dado componente pode ser 
estabilizado ou eliminado pelo bônus de outro componente.  
De acordo com U.S. Cluster Mapping Project (2018), os distritos regionais (sob a óptica 
americana) podem ter dois tipos de clusters: comerciais e locais. O primeiro, segundo a 
instituição, são clusters que têm como principal objectivo atender à procura externa e que são 
geralmente formados devido a grandes vantagens competitivas que a região apresenta. 
Enquanto o segundo tipo, são distritos que visam atender a região no qual se encontra 
situado. A organização relata que os Estados Unidos possuem 67 segmentos económicos de 
clusters (sendo 51 comerciais e 16 locais – segue em anexo a lista dos segmentos económicos 
presente no país) e possuindo mais de 100 regiões de clusters. Na figura 4, segue a 
representação em peso de cada região de cluster em território norte-americano. 
 
 
Figura 4 - Análise regional dos distritos clusters nos EUA 
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Fonte: US Cluster Mapping Project (2018), Institute for Strategy and Competitive, 
Harvard Business School 
Após uma compreensão global sobre a análise dos elementos, conceitos, 
componentes em relação ao desenvolvimento de regiões de cluster, essa presente dissertação 
escolheu a análise de um estudo de caso qualitativo sobre a evolução e o progresso da região 
de cluster mais abordada na atualidade, que é a região de alta tecnologia e de comunicação do 
Vale do Silício. A sua escolha teve como motivos relevantes as principais empresas da 
atualidade serem oriundas desse local, por ser um sector que tem congruência com o 
subcapítulo anterior, e grande disponibilidade de materiais sobre esse tema. 
De acordo com Ester (2017.a), pode-se considerar que o Vale do Silício é a capital 
mundial não apenas do empreendedorismo, mas também, a principal cidade atualmente das 
grandes ideias que criam, agitam, modificam e geram novos mercados; permitindo que os 
melhores produtos e serviços sejam criados, fazendo com que negócios e mão de- obra 
estejam interagindo com os diversos elementos participantes e os benefícios que esse cluster 
pode oferecer. Nesse local, há uma cultura na qual os potenciais negócios devem ter impacto 
social relevante, uma vez que suas propostas devem fazer do mundo, um lugar melhor para 
se viver. Dessa maneira, para que essa filosofia possa emergir, as empresas e startups, dessa 
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região, estão fortemente atreladas aos programas de suporte governamental, às melhores 
instituições de ensino e pesquisa, à grande rede de networking, e conectadas aos melhores 
fundos de financiamento. 
Por isso, como forma de entender o progresso, a evolução e o desenvolvimento da 
região, há uma necessidade de compreender os diversos factores que colaboram para o 
destaque desse local.  
O primeiro factor a se destacar para o sucesso da região Silicon Valley como uma 
região de cluster de sucesso foi devido a aplicação do conceito de Tripple Helix, segundo — 
Engel e Del-Palacio, 2011. Esse conceito deriva da integração entre os principais players que 
movimentam a economia, sendo eles as universidades, o governo, e as empresas privadas e 
a indústria. 
Baseado nisso, Engel e Del-Palacio (2011) destacam que as universidades, nessa 
região, tiveram uma mudança de seu plano piloto que era focado no ensino teórico de 
diversos cursos, e passaram a adotar um ensino que atendesse às expectativas do mercado, 
integrando as diversas empresas ao quotidiano dos alunos. Segundo os autores, um exemplo 
desse ocorrido é o caso de Stanford que criou o Stanford Research Park, um centro de 
pesquisa desenvolvido com empresas do segmento de alta tecnologia, componentes 
eletrónicos, biotecnologia, dentre outros campos, com intuito da promoção da inovação. 
Além de as universidades serem o principal meio de geração de novos talentos, elas 
colaboram para o surgimento de novas empresas, startups e as chamadas unicorn firms. Isso 
ocorre por meio do suporte que essas instituições de ensino fornecem, como vasta rede de 
networking com diversos empresários, acadêmicos, pesquisadores e investidores; diversos 
tipos de incubadoras; parcerias tecnológicas.  
Ester (2017.a) menciona que é mais do que um clichê que a educação é um dos 
alicerces para o sucesso da região do Vale do sSilício. Esta região possui um conjunto de 
universidades públicas e privadas que são consideradas, cada uma delas, como as melhores 
do mundo. Esse título permite atrair os melhores alunos que são absorvidos por esse 
mercado competitivo e inovador. Como também possibilita a criação de uma rede de Alumnis 
forte e ativa e, colabora com que novas ideias possam ser criadas e materializadas nessa 
região.  
Além disso, Ester (2017.a) relata que as instituições de ensino e as universidades 
transferem tecnologia para o mercado, o que facilita para que as inovações sejam 
aproveitadas. Por fim, a cultura empreendedora também vem por meio das universidades 
que colaboram para o desenvolvimento das hard e soft skills e seus programas de 
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empreendedorismo universitário, como também, incentivam seus alunos a abrirem startups e 
buscarem fundos de venture capital e investidores anjos como primeira forma de obter o 
investimento inicial. 
Já em relação ao segundo player (governo), conforme Engel e Del-Palacio (2011), a 
contribuição governamental para que o Vale do Silício pudesse ser considerado um polo de 
inovação foram a disponibilização de militares após a segunda guerra mundial para que 
pudessem ajudar a criar centros de pesquisas de ponta, desenvolvimento das atividade de 
P&D em diversas universidades situadas na região. A segunda contribuição foi permitir que 
as universidades pudessem gerir, da melhor forma possível, a transferência de tecnologia para 
a indústria e o sector privado. Além disso, pode-se considerar que outra contribuição 
fundamental do governo americano para a criação do Vale do Silício foram as políticas aos 
longos dos anos que favoreceram o desenvolvimento dos elementos do ecossistema 
empreendedor e a conscientização do empreendedorismo no âmbito individual e coletivo. Já 
a terceira foi a criação de centros de pesquisas nacionais, que permitiram a especialização de 
sectores, como também parcerias de pesquisas entre os centros de pesquisas e as 
universidades.  
Por fim, pode-se relatar que o governo provê mecanismo que mantém uma 
estabilidade na sociedade, proteção dos direitos de propriedade e segurança. O que fomenta 
ainda mais a teoria das instituições de Acemoglu e Robinson (2012), no qual são por meio 
delas que uma sociedade pode-se alcançar a prosperidade.  
Ademais, ainda sob o aspecto governamental, de acordo com Bresnahan et al. (2001), 
os policymakers e os políticos que estruturaram a região do Vale do Silício desde os anos 1960, 
perceberam que a sustentabilidade e o sucesso desse cluster não deveria vir pelo crescimento 
de empresas inovadoras, criadoras de valor e de novos mercados. Para que isso acontecesse, 
era necessário ir além do fortalecimento dos elementos do ecossistema empreendedor, como 
também a fortificação de uma cultura empreendedora que estivesse aberta ao crescimento, 
tomada de risco e novos desafios, e a visão da tomada de novas oportunidades.  
Já no ponto de vista de Ester (2017.a), o governo adotou outras políticas que 
facilitaram o surgimento dessa região, tal como a lei Bayh-Dole, que permitiu que 
propriedades intelectuais de patentes ligadas a instituições governamentais pudessem ser 
transferidas para universidades e laboratórios de pesquisas, o que incentivou a 
comercialização de patentes oriundas dos esforços governamentais. Por fim, a criação das 
Associação das Empresas de Pequeno Porte de Amparo a Inovação (SBIR, em inglês), 
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permitiu com que as instituições governamentais pudessem dar o suporte necessário para o 
desenvolvimento de empresas inovadoras.  
Em relação ao último pilar do Triple Helix, diz respeito ao sector privado. De acordo 
com Engel e Del-Palacio (2011) existem três fatores que garantem a sustentabilidade interna 
das empresas privadas. O primeiro está relacionado aos diversos centros de pesquisas das 
próprias empresas, que utilizam a mão de obra qualificada das universidades para que as 
atividades de P&D possam acontecer. A segunda tem haver com as empresas maduras e as 
novas empresas. As empresas mais maduras colaboram no desenvolvimento das empresas 
novas, isso ocorre já que o bom desenvolvimento dessas empresas menores faz com estas 
sejam compradas no futuro pelas maiores. Nesse ponto, pode-se destacar o conceito de “open 
innovation” que ocorre entre as empresas multinacionais e as startups. O que tange nesse 
aspecto é que as grandes corporações fazem contratos de negócios com as startups como 
forma de as grandes empresas poderem utilizar produtos e modelos de negócios de inovação 
dos empreendimentos menores. Em troca, essas startups conseguem ter acesso a novos 
mercados, aumento de credibilidade e acesso a novos recursos. 
Ainda no campo do sector privado, segundo Bresnahan, Gambardella e Saxenian 
(2001), o sucesso de muitas empresas nessa região se dá pelos incentivos das empresas em 
relação aos cientistas e engenheiros em obter uma segunda qualificação nos campos de gestão 
e de economia. Essa medida tem como objetivo aumentar a probabilidade de converter suas 
invenções e ideias em oportunidades lucrativas, e também de alinharem as melhores práticas 
da ciência e da engenharia com a eficiência vinda dos campos de gestão e economia. Por 
último, outra forma de potencialização do capital humano por parte das empresas, é 
incentivar seus funcionários a trabalharem em outras regiões clusters ou em outros países. 
Essa prática acontece como forma de trazer novos conhecimentos e técnicas para o 
aprimoramento das empresas. Apesar dessa forma de internacionalização ser essencial para 
o crescimento da região, pela visão de Engel e Del-Palacio (2011), a outra forma existente de 
internacionalização decorre de uma política adotada também pelos israelitas que é a forte 
imigração de empreendedores vindos das diversas regiões do mundo que vêm com novas 
ideias, conhecimentos e tecnologia, e por meio disso, agregam muito mais valor económico 
para os clusters e reduz diversos tipos de custos devido à confiança desenvolvida entre os 
diversos players. 
Segundo Crane, Shatz, Nataj, Popper e Wang (2012), ainda que os diversos motivos 
e pontos mencionados neste trabalho sejam fatores fundamentais para o progresso positivo 
e a prosperidade da inovação no Silicon Valley, a estrutura de financiamento de novos 
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empreendimentos e projetos empreendedores criada pelo governo americano é um alicerce 
de grande importância. Desde a década de 1950, o governo incentivou os empreendedores e 
inventores a terem o acesso ao pool de diversos tipos estruturados e regulamentados de 
financiamentos existentes (desde investidores anjos até programas governamentais). Dessa 
maneira, de acordo com Crane et al. (2012), o grande contributo desse fator ao Vale do Silício 
foi a criação de uma ampla rede de networking de investidores que é a principal forma de 
entrada de pequenos empreendedores ao financiamento e ao mercado, e o forte 
desenvolvimento do mercado de venture capital. Por fim, o mercado de acesso ao 
financiamento teve um grande desenvolvimento na região do Vale do Silício, de acordo com 
Kenney e Von Burg (1999), graças a visão de negócios e empreendedora dos venture capitalist 
que migraram da Costa Leste (ex: Boston) para a Costa Oeste, devido ao grande potencial 
de desenvolvimento que esta teria.  
Como mencionado, existe uma série de motivos que desencadeiam o sucesso da 
região. Dentre eles, apesar de os termos de competição e cooperação parecerem ser 
antagônicos, a estrutura de desenvolvimento da região cluster do vale são os conceitos 
complementares. De acordo com Bresnahan et al. (2001), o pilar da competição envolve o 
crescimento da participação por parte das empresas no segmento de mercado no qual elas 
atuam e na capacidade de inovar e de aperfeiçoar produtos e serviços. Enquanto no pilar da 
cooperação vem na capacidade de criação de rede de networking com diversos players que 
colaboram em atividades complementares e especialização de processos para a execução do 
seu negócio. Dessa forma, segundo Engel e Del-Palacio (2011), a região favorece para que 
haja uma relação win-win entre os participantes, com o intuito de cada vez mais fortalecer os 
negócios na região. 
Já sob a ótica de Kenney e Von Burg (1999), a região do Vale do Silício possui outras 
três características adicionais e fundamentais que culminaram à sua excelência, sendo elas 
criação de outputs de alta qualidade que geraram alto valor agregado e isso fez atrair empresas 
do mundo inteiro a se estabelecerem no local. Quanto ao segundo ponto, a região possui um 
conjunto de instituições (empresas de serviços especializados, consultorias de gestão e 
financeira, bancos de investimentos) que aproximam os diversos players económicos para 
fomentar as relações de negócios entre eles. Isso é muito importante, pois tal como dito, o 
protecionismo não é o motor do crescimento para a região, mas sim, qualidade da produção 
vinda pela diversificação de empresas de todos os pontos do mundo. Por último, a 
especialização da região do Vale do Silício em semicondutores desencadeou na criação de 
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outros mercados devido à sua alta qualidade e às suas diversas aplicações, tais como 
microprocessadores, chips de memória, circuitos integrados, entre outros.  
Segundo Fung e Aminian (2017), há também elementos intrínsecos que estão ligados 
ao contexto cultural. A região incorporou na sua essência que para existir inovação precisaria 
criar uma cultura empresarial e social de abertura para novas ideias e para a imigração de 
novos talentos. Dessa forma, lá a cultura empreendedora é vista como a primeira opção para 
a escolha de carreira, e a tomada de risco e os fracassos são vistos como combustível para as 
melhores tomadas de decisão, por fim, a adaptação contínua é vista como obrigatória à 
sobrevivência. 
Sob os aspectos mais técnicos e internos desse cluster de tecnologia da informação, de 
acordo com Saxenian (1991), a maioria das empresas localizadas no Vale do Silício adotava 
uma estrutura verticalizada integrada, no qual as firmas selecionavam os melhores recursos 
(inputs) em uma rede densa de fornecedores, com base na produção em massa dos produtos. 
Assim, os fornecedores eram tratados como subordinados, uma vez que apenas cuidavam 
do processo de trazer os recursos necessários para a produção. Entretanto, com o mundo 
dos negócios que cada vez mais adota uma política descentralizadora de produção, a adoção 
desse tipo de estratégia permitiu que os riscos e os custos pudessem ser espalhados pela 
cadeia e rede dos fornecedores, em virtude da especialização destes possibilitar melhores 
produtos com um custo menor comparado, caso a produção ficasse na fábrica da empresa. 
Logo, esse tipo de estratégia também permite com que as empresas possam se adaptar às 
mudanças tecnológicas, criando novos produtos e ampliando seu marketing mix. 
Segundo Saxenian (1991), a estrutura de networking dos fornecedores das empresas do 
vale podem variar entre elas, podendo adoptar dois tipos de estratégias. A primeira diz que 
além de possuir uma vasta rede de fornecedores especializados em cada componente de 
produção, as empresas podem ter em seu radar outros fornecedores menores que produzam 
e apresentem componentes complementares. Enquanto a segunda estratégia está em torno 
de apenas utilizar os fornecedores especializados no qual a empresa já trabalhou. A escolha 
da estratégia pode depender da aglomeração de engenheiros, material e ferramentas 
especializadas, dos serviços oferecidos, da centralização ou descentralização da produção, 
distância geográfica dos fornecedores, nível de competição dos fornecedores por 
determinado componente, e da mobilidade da informação.  
Sobre a competição entre os fornecedores, de acordo com Saxenian (1991), a alta 
competição permite que as empresas possam escolher focar-se em custos menores ou em 
produtos especializados. Dessa maneira, caso a empresa opte pela escolha de produtos 
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especializados, essa estratégia envolve a participação dos fornecedores no processo de 
produção, o que acarreta na melhoria da performance de produtos e serviços. Portanto, os 
fornecedores-chavemais próximos, costumam participar dos processos iniciais de produção, 
o que facilita para a empresa saber quais são as tendências e as mudanças de tecnologia que 
estão acontecendo. 
Portanto, segundo Engel e Del-Palacio (2011), a principal razão para o sucesso do 
desenvolvimento e o progresso do Vale do Silício com uma região cluster se dá pelo fato de 
ela ter conseguido alcançar o título de “gerador de uma cadeia global de valor” seja por meio 
do mercado aeroespacial, seja por semicondutores ou pela nanotecnologia. Isso permitiu que 
os empreendedores locais, norte-americanos, e outros imigrantes viessem para a região para 
desenvolver seus produtos com o foco de alcançar os mercados de outros países em maior 
escala possível.  
Dessa maneira, de acordo com Ester (2017.b), percebe-se que as políticas e estrutura 
de desenvolvimento e progresso da região foi bem elaborada a partir do momento no qual 
apenas nessa região se concentrou em 2013, 13% de todas as patentes registradas nos Estados 
Unidos. Isso demonstra que essa não é apenas uma terra fértil para o empreendedorismo, 
mas que o desenvolvimento de cada elemento contribuiu para a escolha desse local por 
empreendedores do mundo inteiro para começarem suas atividades empreendedoras.  
Portanto, percebe-se que existem diversos componentes, elementos e estruturas que 
colaboraram para o desenvolvimento positivo da região, o que acarretou fama, prosperidade 
e o sucesso económico. Por isso, como forma de relacionar o estudo feito com a teoria de 
cluster proposta por Porter (2000), ilustra-se os principais resultados dessa análise por meio 
de um framework comparativo da teoria de cluster com as informações obtidas, com o intuito 
de gerar uma conexão com a revisão de literatura e embasar os argumentos citados. 
O primeiro quadrante a ser mencionado, está relacionado às condições de 
demanda. Sob esse aspecto, a criação do Vale do Silício se originou pelo desenvolvimento 
de diversos projetos da área militar e dos departamentos ligados ao governo estadunidense 
com foco nos setores aeroespacial e de telecomunicação. Sendo assim, de acordo com 
Grochocki, Guimarães e Oliveira (2018), a região do conseguiu perceber que a nova demanda 
mundial por bens e serviços não estavam mais em torno de ativos físicos, mas sim, de ativos 
de conhecimento que cada vez mais podem gerar inovações disruptivas que melhoram cada 
vez mais as tecnologias tangíveis e intangíveis.  
Em relação ao segundo quadrante, ele é nomeado de Contexto da estratégia da 
empresa e rivalidade, que relata que as startups e empresas de todo o mundo procuram se 
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estabelecerem nessa localidade por causa das grandes oportunidades lucrativas que ela 
oferece. Isso faz com que a alta competição possibilite essas empresas a gerar o mais alto 
valor agregado, e por essa razão, a rivalidade entre as firmas se dá no campo da conquista de 
novos e antigos clientes, melhores serviços, ao pool de talentos das universidades, dentre 
outros. Todavia, apesar da alta competição, muitas vezes ocorre o procedimento no qual 
grandes players se unem a startups para alcançar um objetivo almejado, dessa forma, criando-
se um ambiente de alta cooperação. 
No quesito dos Fatores Condicionantes, eles condicionaram ao sucesso e se 
originam das políticas positivas do governo norte-americano desde os anos 1960; o que 
permitiu o desenvolvimento dos diversos tipos capitais em prol da economia. Dessa maneira, 
a especialização se dá pelo contributo das empresas na evolução do capital humano, do papel 
das universidades, da absorção dos melhores talentos estrageiros. Enquanto no âmbito da 
qualidade pode-se destacar além das políticas públicas de desenvolvimento de infraestrutura, 
há de se acrescentar no papel do governo o criar projetos que melhorassem os diversos 
componentes do ecossistema empreendedor. O que resultou no aumento da qualidade dos 
elementos-chave constituintes dos clusters.  
Por fim, em relação aos Fornecedores, o procedimento ocorrido na região do Vale 
do Silício está estruturado pelo artigo da Saxenian (1991) que relata que muitas empresas, 
desse local, transferiram seu processo de produção como forma de redução dos custos, 
aumento da qualidade e como forma também de especializar processos. Por essas razões, a 
competição por fornecedores aumentou em grande proporção, uma vez que as boas relações 
entre empresas-fornecedoras geraram diversos benefícios. Logo, a competição entre os 
fornecedores, permitiu que as diversas firmas estabelecidas no Silicon Valley pudessem 
melhorar a qualidade e a especialização de seus produtos/serviços, acarretando uma maior 
vantagem competitiva entre outras empresas. 
Como pode-se perceber o desenvolvimento de políticas públicas sejam no campo 
económico ou social em prol do desenvolvimento do empreendedorismo, e a adesão de 
diversos atributos da teoria das instituições, colaborou fortemente para que essa região 
pudesse alcançar a prosperidade econômica. Por isso, Israel e Silicon Valley são grandes 
evidências (apesar desses dois projetos terem sido realizados em longo prazo) de que o 
progresso da atividade empreendedora é o grande impulsionador da economia e colabora 
para o alcance da justiça social e do desenvolvimento social. 
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5. Estudo de Caso: Clusters em Território Brasileiro 
 
5.1 Breve relato sobre a história económica brasileira 
 
Analisando a performance e o desenvolvimento histórico brasileiro, segundo Baer e 
Kerstenetzky (1964), o Brasil sempre teve sua matriz económica até meados da década de 
1950 voltada para produtos de baixo valor económico, tais como as commodities (açúcar, 
cacau, algodão e café) e outras matérias-primas. Dessa forma, tendo como sua principal 
característica, a produção em massa e a alta qualidade desses produtos mencionados. Logo, 
a tática utilizada para o desenvolvimento económico brasileiro antes do governo militar 
instaurado em 1964, foi a utilização da política de substituição de importações como forma 
de industrializar a economia e de aumentar a taxa de crescimento econômico; com isso, o 
processo de terceirização da economia ocorreu de forma mais atrasada. 
Além disso, de acordo com os professores da Universidade de Yale, Baer e 
Kerstenetzky (1964), os policymakers e o governo utilizaram de forma demasiada o 
protecionismo para proteger a produção local contra a volatilidade económica externa. 
Apesar de o Brasil ser muito protecionista ainda atualmente, conforme Baer e Kerstenetzky 
(1964), a década de 1950 começou a configurar milestones positivos na economia brasileira. 
Tal deve-se ao facto do governo tomar algumas medidas que incentivavam o investimento 
estrangeiro no mercado brasileiro, e o desenvolvimento dos diversos sectores da indústria 
(metalúrgico, químico, maquinário, siderurgia e de transportes) oriundo da política da 
substituição de importações patrocinada pelo financiamento internacional ou por parceria 
com outros governos (tal como os EUA).  
Essas medidas tiveram como principal consequência, segundo os autores, nas 
maiores taxas de crescimento económico e investimento estrangeiro registradas até então na 
economia brasileira, dado o aumento da participação da indústria na economia em 1961, 
passando de 21% para 34%, enquanto a participação da agricultura caiu de 27% para 22%. 
De acordo com Baer e Kerstenetzky (1964), a substituição de importações foi uma política 
económica adotada por muitos países latino-americanos no que se consistiu a importação de 
maquinários e outras tecnologias estrangeiras (principalmente vindos da Europa e EUA) 
como forma de desenvolver a indústria desses países, já que nestes, a matriz e a estrutura 
económica não tinham forças suficientes para sua autoindustrialização, uma vez que as 
economias ainda eram muito fechadas ao mercado externo e o poder económico era 
concentrado em poucos indivíduos. 
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Com esse breve relato, já se percebe que o processo de formação de cluster em território 
brasileiro até a década de 1960 era muito propício para os setores da agricultura, sendo assim, 
o processo de industrialização tardia dificultou ainda mais o desenvolvimento de outras 
regiões do Brasil o que gerou uma lenta diversificação da matriz económica. Enquanto, no 
mesmo período o país estava tendo altos índices económicos devido à industrialização, os 
Estados Unidos já estavam no processo de formação dos principais clusters voltados para a 
alta tecnologia e Israel já estava no processo de modelação para a formação de um dos 
principais ecossistemas empreendedores do mundo.  
5.2 Governo JK e o início da industrialização massiva no Brasil 
 
 De acordo com Giambiagi et al. (2011), o Governo JK (Jucelino Kubitschek) foi 
caracterizado como um dos governos que proporcionou uma das maiores expansões da 
infraestrutura no Brasil. Entretanto, sua gestão seguiu o estilo de governança baseado pelo 
impulsionamento da economia via gastos governamentais, tendo consequências futuras; 
concluindo seu mandato com a taxa de inflação entre 30% a 40% de inflação anual e alto 
deficit fiscal. Como forma de alcançar a prosperidade por meio do desenvolvimento da malha 
de infraestrutura, conforme Giambiagi et al. (2011), o presidente JK criou as Diretrizes 
Gerais do Plano Nacional de Desenvolvimento (que desencadeou o famoso Plano de Metas 
de Kubitschek) que tinham como principais objetivos a industrialização e o desenvolvimento 
do mercado interno, que teve como principais resultados econômicos o aumento da taxa de 
crescimento do PIB de 2% para 9% em menos de dois anos, e a elevação da taxa de 
crescimento do setor industrial para 11% ao ano. 
 Além disso, segundo Giambiagi et al. (2011), é a partir do governo JK que se inicia o 
processo de “secundarização” da economia, no qual o primeiro setor perde o posto de 
principal expoente do motor económico para o setor secundário (indústria e a indústria de 
base). Esse processo decorre de uma das estruturas económicas mais pertinentes da história 
económica recente brasileira que é a substituição de importações, tendo como prioridade os 
setores de bens não duráveis e intermediários (sendo posterior o setor de bens duráveis), 
como forma de se proteger das flutuações cambiais. A partir desse procedimento, inicia-se a 
industrialização brasileira, o que colaborou demasiadamente para o progresso económico. 
Um dos programas de desenvolvimentos mais conhecidos na história econômica 
brasileira, é o tão lembrado Plano de Metas do governo JK, iniciada em 1958. Conforme 
Lima e Simões (2010), o Estado (instituição) brasileiro foi o piloto para o progresso 
econômico e tinha como principal objetivo contemplar o desenvolvimento nos diversos 
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setores de infraestrutura (transportes, energia alimentação, indústria de base e educação) e 
industrialização. 
Ainda sob o âmbito do plano de metas de JK, segundo Furtado (2012), o 
desenvolvimento dos setores, anteriormente citados, tinha como forma a diversificação da 
produção e/ou da malha da economia, que teve sua principal concentração na região Sudeste. 
De acordo com o autor, o programa visava novas formas de geração de energia, ampliação 
dos tipos meios de transportes, elevação da produtividade da mão de obra brasileira vinda 
da melhoria técnica dos funcionários, e o desenvolvimento dos diversos setores para a 
indústria de base como forma de acabar com a dependência dos produtos externos. Assim, 
a forma encontrada pelo governo para financiar esse projeto veio por intermédio de 
financiamento externo, da criação de leis de uma maior abertura para o investimento 
estrangeiro, da utilização da poupança interna e pela impressão de moeda. Logo, essas 
medidas fizeram com que o governo de JK passasse por período de alta inflação, 
necessitando da criação de programas para a estabilização da economia para conter a crise 
fiscal a ser instaurada. 
Em síntese, de acordo com Lima e Simões (2010), apesar dos grandes benefícios 
oriundos da política de desenvolvimento da indústria e da infraestrutura brasileira, o grande 
problema da utilização da política econômica da substituição das importações, foi que esta 
não foi capaz de diversificar a sua malha de exportações, continuando apenas a diversificação 
na exportação de produtos agrícolas para outros países. Além disso, a utilização massiva 
dessa política atrapalhou que a utilização do empreendedorismo atendesse as demandas 
nacionais e regionais, dificultando a exportação de bens e serviços gerados pelo 
empreendedorismo brasileiro.  
Esse diagnóstico é também enfatizado por Giambiagi et al. (2011), que apesar desse 
movimento/projeto ter gerado muitos empregos e alavancado diversos setores da economia 
brasileira, ocorreu de maneira errônea, uma vez que esse processo se deu por meio da vinda 
de empresas estrangeiras, o que não favoreceu o surgimento e o fortalecimento de potenciais 
empresas brasileiras. 
Portanto, percebe-se e ainda será enfatizado nos próximos governos, que o 
desenvolvimento da economia brasileira sempre foi dependente das ações do governo para 
a criação de novos setores da economia ou pelo protecionismo das principais fontes de 
receita da economia. Isso demonstra a falta de habilidade do governo em desenvolver uma 
nação empreendedora, com capacidade de suprir e de criar as demandas de produtos e 
serviços do mercado interno, sempre recorrendo as respostas do exterior e continuando com 
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o processo de substituição de importações, acarretando diversas consequências econômicas 
e sociais. 
Mesmo que esse governo tenha sido curto, comparado com outros governos 
brasileiros e a era militar (a ser visto no próximo subcapítulo), foi uma gestão rica quanto a 
projetos desenvolvimentistas e de infraestrutura em um curto espaço de tempo. Por essa 
razão, como forma de não apenas desenvolver o Brasil em um âmbito macro, a gestão JK 
começou a se preocupar com o desenvolvimento regional como maneira de melhorar o seu 
governo. Isso posto, vale destacar o principal projeto de Kubitschek para o progresso 
regional, que teve como principal direcionamento, a evolução da região nordeste. 
Segundo Furtado (2012), como forma de permitir que outras regiões brasileiras 
pudessem receber o processo de industrialização, o governo JK decidiu criar um órgão 
destinado ao progresso da região Nordeste com maiores investimentos estatais, chamado de 
Sudene (Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste). Este tinha como objetivo 
reaproveitar, no âmbito económico, os recursos naturais, hídricos e o solo da região para 
gerar novas oportunidades de negócios, incentivar a criação agricultura e a pecuária na região, 
desenvolver e capacitar a mão de obra local, ampliar o sistema elétrico e, o mais importante, 
colaborar para o desenvolvimento e surgimento dos diversos tipos de indústria.  
De acordo com Cabral (2018), a criação da Sudene veio em resposta aos diversos 
projetos do governo que se concentravam inicialmente na região Sudeste ou Sul; no entanto, 
com a criação de Brasília na região centro-oeste e a ocorrência de seca na região nordeste em 
1958, começou-se a ter uma grande indignação por parte população nordestina devido à falta 
de iniciativas para a região e como também, segundo Ianni (1971), o esgotamento da 
instituição política que prevalecia naquela época, que era a oligarquia política.  
De acordo com Ianni (1971), há uma grande preocupação de JK e dos policymakers, à 
época, de melhorar os indicadores socioeconómicos, tais como mortalidade infantil, baixa 
renda da população, alta taxa de desemprego, migração dos fatores de produção e baixa 
eficácia dos programas governamentais na região. Dessa maneira, a criação da Sudene 
durante a gestão Kubitschek tem como proposta dar uma resposta a essa situação em função 
do aumento das pressões sociais em relação ao governo e criar medidas que valorizassem a 
melhoria e uma maior qualidade de vida na região por meio de novos projetos a serem 
financiados pela criação da Sudene.  
Segundo Ianni (1971), a criação da Sudene foi uma alternativa encontrada pelo 
governo Kubitschek para promover o desenvolvimento capitalista industrial da região e com 
isso, quebrar os paradigmas políticos e econômicos que prevaleciam na localidade. Como 
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forma de proceder isso, dado o autor, o foco inicial dessa instituição abrangia os seguintes 
temas: industrialização, estruturas administrativas no âmbito estadual e municipal, 
desenvolvimento da atividade agropecuária, comercialização dos setores da economia e 
planejamento regional. 
Além disso, de acordo com Baer (2009), os principais objetivos iniciais na criação da 
Sudene para o desenvolvimento da região nordeste, foram geração de empregos por meio de 
investimento empresarial privado com incentivos fiscais, especialização da economia familiar 
para aumentar a produção de bens básicos, utilização eficaz e efetiva das terras não utilizadas 
na região para o progresso da atividade agropecuária, utilização frutífera do semiárido para a 
produção econômica alinhada com a ecologia, e desenvolvimento das malhas de transportes 
que conectassem as cidade de fora com a região nordestina e amazônica. 
5.3 Período militar e o desenvolvimento econômico brasileiro e regional 
 
O governo militar (1964-1984), segundo Giambiagi et al. (2011), foi caracterizado 
por cinco mandatos diferentes, de tal maneira que em todos eles houve fases de políticas 
restritivas económicas como forma de conter a inflação, e políticas desenvolvimentistas 
como foco no crescimento da nação. De ponto de vista económico, esse período de 20 anos 
foi fundamental para que as reformas económicas fossem implementadas, visto que o 
autoritarismo do governo em cima da população permitiu que não houvessem agentes que 
gerassem dificuldades para ser implementadas as medidas mais árduas e necessárias para o 
progresso da economia. 
Dentre as diversas fases econômicas que a ditadura militar passou, uma das mais 
lembradas na questão de desenvolvimento é o famoso milagre econômico do governo 
ocorrido durante os governos de Costa e Silva, e Médici (1968-1973). Apesar do primeiro 
governante dessa era, Castello Branco, ter feitos programas económicos de suma importância 
para o Brasil, tal como o PAEG – Plano de Ação Económica do Governo, é durante o 
milagre económico que temos os maiores impactos no desenvolvimento do Brasil nas 
questões de infraestrutura e para o desenvolvimento regional. Além disso, outros momentos 
importantes relacionados ao desenvolvimento foi a implementação da PND – Plano 
Nacional de Desenvolvimento I e II ocorridos ao longo dos governos militares. 
De acordo com Giambiagi et al. (2011), o milagre económico foi caracterizado na 
economia brasileira por ter tido a manutenção de alta taxa de crescimento do PIB por seis 
anos consecutivos e conseguir manter por certo tempo baixa taxa de inflação. Nesse período, 
o governo criou a PED – Plano Estratégico de Desenvolvimento, que tinha como principais 
51 
 
objetivos o fortalecimento das empresas privadas e mercado interno, atrair investimentos 
privados para colaborar no desenvolvimento nacional e investir em setores de infraestrutura 
e indústria.  
Com isso, Giambiagi et al. (2011), a estratégia utilizada para financiar esses projetos 
sem comprometer os gastos públicos foram a utilização de empresas públicas para investir 
nesses projetos, facilitação de entrada de recursos e financiamento externos, aproveitamento 
das oportunidades da conjuntura econômica para implementar os projetos e a expansão do 
crédito como medida para sustentar o mercado interno.  
De acordo com Furtado (2012), uma das formas encontradas pelo PED para o 
desenvolvimento da economia foi por meio de subsídios, sendo o setor mais beneficiado por 
essa medida a agricultura, tendo como principais consequências o aumento em volume das 
exportações e diversificação dos produtos tanto neste quanto nos outros setores da indústria. 
Sendo mais específico na questão da agricultura, segundo o autor, essa forma de 
financiamento permitiu uma elevação da produção por intermédio da inserção das novas 
técnicas oriundas da biotecnologia, mecanização da produção e exploração de outras 
colheitas. Essas medidas ocorreram graças a criação do governo de mais uma empresa estatal, 
que foi a Embrapa – Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, que permitiu que 
pesquisas acadêmicas e da empresa pudessem chegar às mãos dos latifundiários, e pequenos 
agricultores. Baseado nisso, Furtado (2012) menciona que com essas medidas a participação 
da agricultura passou de 13% para 18,5% em 1970. 
Como foi mencionado anteriormente, o milagre económico foi fundamental para que 
fosse implementado os PNDs. Dessa forma, apesar do segundo PND ser mais conhecido 
na história económica brasileira, o PND I permitiu o aprimoramento a ser colocado do PND 
II. Conforme Furtado (2012), esse plano criado durante o governo Médici (1972-1974) tinha 
a grande ousadia de tornar e classificar o Brasil como um país desenvolvido, mediante o 
desenvolvimento dos setores da economia. Dessa forma, houve investimentos em capital 
físico por meio do processo vigente de substituição de importações que favoreceu ainda mais 
a industrialização dessa região. Contudo, essa decisão estratégica trouxe resultados frutíferos 
que fizeram com que o PIB crescesse acima dos 10% nos dois anos em que este foi 
implementado. 
Com a troca de governo Médici para o Geisel, conforme Giambiagi et al. (2011), um 
novo plano precisou ser formulado para com que o processo de substituição de importações 
pudesse encerrar esse ciclo no país. Segundo Furtado (2012), o plano visava desenvolver os 
diversos setores da economia, tais como: telecomunicações, tecnologia, energia, agricultura, 
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bens de capital, petroquímica; a partir do financiamento do governo por meio da poupança 
nacional e do financiamento externo. Consequentemente, consoante Furtado (2012), foram 
criados alguns programas dentre desse plano para o desenvolvimento específico para cada 
setor, tendo como os grandes exemplos o Plano Nacional do Álcool — Proálcool (criação 
de mercado de álcool como combustível para ser um substituto perfeito da gasolina em meio 
a crise do petróleo), Plano Nacional do Carvão e o Plano Nuclear Brasileiro (que deu o início 
da criação das primeiras usinas nucleares do Brasil).  
Como dito, ao contrário do que ocorreu no PND I, que houve uma demasiada 
concentração de projetos de industrialização na região Sudeste, segundo Gremaud et al 
(2005), ocorreram dois fatos relevantes que diferenciam o PND II do I. O primeiro é que 
mesmo que o estado fosse o principal agente económico para o desenvolvimento, teve uma 
preocupação do governo de inserir o setor privado no processo de desenvolvimento sendo 
por meio de financiamento público via principalmente BNDES. Enquanto o segundo ponto 
está relacionado à dispersão em âmbito espacial da implementação dos projetos de 
infraestrutura, no qual todas as regiões do Brasil pudessem ser beneficiadas desde a região 
Sul até a Norte; o que colaborou para uma diminuição da dicotomia evolutiva econômica 
para o desenvolvimento regional, e propiciou o progresso e a prosperidade para as regiões.  
Por último, apesar do segundo PND ter sido finalizado na gestão do presidente 
Figueiredo, este último governo ainda conseguiu lançar o último PND marcando a história 
econômica brasileira, conhecido por PND III, Furtado — 2012. Dentre os planos, esse foi 
único que tinha uma direção em relação ao destino dos investimentos, do tempo e dos 
recursos necessários para alavancar os três setores escolhidos (energia, agricultura e 
exportação). No âmbito energético houve um maior foco na expansão das atividades da 
Petrobras, e a ampliação da atuação do programa Proálcool no cenário brasileiro. Já em 
relação ao setor da agricultura, conforme o autor, houve a continuação dos programas de 
subsídios à agricultura como forma de aumentar a exportação melhorando assim, os 
resultados na balança comercial (BC) brasileira. Por fim, o campo das exportações constituía 
na diversificação com o intuito de diversificar o risco. Por fim, conforme o autor, com o 
resultado das crises do petróleo e também das consequências económicas oriundas do 
excesso de gasto do governo, em gestões anteriores, a inflação chegou a patamares extremos 
e não permitiu gerar consequências positivas para esses projetos. 
Após vista as principais medidas, programas e projetos para a política de 
desenvolvimento no aspecto nacional relacionadas à infraestrutura e á evolução da indústria 
brasileira durante a era militar (1964-1984) marcadas por cinco governos; há a necessidade 
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de compreender e mostrar o principal braço de política de desenvolvimento regional durante 
esse período, que foi o PIN – Programa de Integração Regional. De acordo com dos Reis 
Veloso (1970), o PIN iniciou-se durante o governo Médici e tinha como principal foco inicial 
o desenvolvimento das regiões Nordeste (sendo o principal objetivo a diminuição dos 
impactos da seca) e amazônica com o valor orçado inicialmente no valor de 2 milhões de 
cruzeiros (moeda brasileira à época da era militar).  
A escolha dessas regiões se dava por três fatores primordiais, segundo —dos Reis 
Veloso, 1970. O primeiro está relacionado à vasta quantidade de terra não explorada 
independentemente do setor econômico a ser utilizado; enquanto o segundo, se dá pela 
enorme quantidade de mão de obra não qualificada. Por último, o terceiro fator condiz com 
a tentativa de diminuir discrepâncias de rendas entre as regiões; no Nordeste, era necessário 
fazer com que a renda não tivesse grandes variações devido aos períodos de seca. 
Como forma de alcançar os objetivos desse programa, consoante dos Reis Veloso 
(1970), ele foi desenvolvido para estar alinhado com as estratégias nacionais de 
desenvolvimento do governo Médici. Eram essas estratégias: expansão da agricultura e 
pecuária na região Centro-sul brasileira; desenvolvimento da base educacional em conjunto 
com o progresso científico-tecnológico como maneira de elevar a produtividade do capital 
humano brasileiro; consolidação das áreas de infraestrutura ligadas a energia, 
telecomunicações e transportes, e por último, ampliação do mercado interno com base em 
aproveitar de forma eficiente a mão de obra que vinha não sendo utilizada. 
Os objetivos macros do Programa de Integração Nacional tinham como 
características o desenvolvimento das regiões brasileiras em conjunto para que cada vez mais 
pudesse dinamizar a economia brasileira e permitir com que a especialização de cada região 
pudesse gerar uma complementaridade para outras regiões, — dos Reis Veloso, 1970. Para 
isso, foram construídas malhas rodoviárias que ligavam as regiões (tais como as rodovias 
transamazônica, Cuiabá-Santarém), desenvolvimento da infraestrutura agrícola na região 
nordestina e medidas de combate à seca,  suporte aos órgãos Sudene e Sudam — 
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia, industrialização das regiões, 
crescimento regional nordestino anual na casa dos 7%, expansão do setor agrícola e 
industrial, aumento da produtividade local diminuindo as diferenças de rendas entre as 
regiões, e das desigualdades sociais.  
Portanto, percebe-se que a economia brasileira sempre foi refém da ação estatal na 
geração de resultados expressivos no âmbito económico, fazendo com que não apenas o 
desenvolvimento do setor privado fosse tardio, como também, o desenvolvimento da 
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indústria e da infraestrutura. Apesar das iniciativas de desenvolvimento terem se iniciado no 
governo JK, as principais medidas mais profundas de reforma que permitiram o 
desenvolvimento de regiões de cluster, ocorreram durante o período militar.  
5.4 Uma compreensão sobre as características da evolução regional brasileira 
 
A compreensão do progresso regional contribui para a formulação de novas políticas 
ou a reformulação das políticas existentes como forma de permitir que novas medidas sejam 
aplicadas, materializadas e efetivadas de forma mais eficiente, contribuindo, com isso, para 
que essa região possa alcançar a prosperidade de maneira mais rápida. Dos Reis Veloso 
(1970) reforça isso, quando menciona que não adianta um governo, seja de qualquer esfera, 
fazer fortes investimentos público, ou utilizar a estratégia de incentivos fiscais para atrair as 
empresas a se estabelecerem em dada região, ou outra medida pública, se não houver uma 
dinâmica econômica entre as cidades e regiões e uma complementaridade setorial no âmbito 
dos negócios. Segundo o autor, este será um fator que dificultará o aumento constante da 
taxa de crescimento industrial, gerando ciclos viciosos em relação aos esforços 
governamentais para o aumento de renda e ineficiência das políticas, tal como ocorreu no 
Nordeste brasileiro e na região Sul da Itália. 
De acordo com Ianni (1971), há outras implicâncias económicas na abordagem de 
desenvolvimento regional. Conforme o autor, quando existem grandes discrepâncias entre 
as regiões, ocorre um fenômeno natural de migração dos fatores de produção, seja por meio 
do capital físico quanto do humano, quanto ao movimento da concentração da produção 
científica e tecnológica, como também, da deslocação do know-how empresarial para as regiões 
que apresentam as melhores vantagens competitivas. Por meio disso, em consonância com 
teoria das instituições de Acemoglu e Robisson (2012), há uma preocupação das instituições 
políticas de criarem instituições econômicas que incentivem a liberdade, o direito de 
propriedade e a criatividade voltadas e direcionadas para o fenómeno da atividade 
empreendedora nacional e regional. 
Ademais, instituições econômicas que incentivam o empreendedorismo, possibilitam 
que uma região possa se tornar mais dinâmica. Sob a ótica de Baer (2009), regiões dinâmicas 
são aquelas que possuem uma forte circulação entre as cidades da região dos principais 
fatores de produção (capital físico, mão de obra e tecnologia/movimentação de bens). 
Baseado nisso, segundo Baer (2009), o grande papel do governo e dos policymakers é descobrir 
ou formar regiões mais dinâmicas, contribuindo para o desenvolvimento da malha de 
infraestrutura inter-regional. Uma vez que, o fortalecimento do dinamismo favorece o 
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amadurecimento económico das cidades e regiões arredores, colaborando para o 
desenvolvimento das vantagens competitivas da região, melhorando a capacidade da geração 
de negócios e da indústria, e aumentando a produtividade local e da mão de obra. 
Segundo Baer (2009), a desigualdade regional brasileira já começa desde o seu período 
de colonização, no qual inicialmente houve uma grande concentração dos recursos e 
investimento na região Nordeste. Entretanto, com o passar do tempo descobriu-se as 
vantagens competitivas que a região Sudeste apresentava, e com isso, houve um 
deslocamento de diversos tipos de capital e investimento para esse local, no qual a sua 
concentração em comparação às outras regiões tem presença marcante até os dias atuais, 
fazendo com que em 2003 tivesse 42% da população, 55% da renda nacional e 49% produção 
nacional concentradas nessa região.  
Esses indicadores mostram que essa forte concentração se deu devido à forma como 
ocorreu o processo de industrialização brasileira (Baer, 2009), no qual os projetos ligados à 
infraestrutura e desenvolvimento da indústria estavam totalmente focados para essa região, 
o que colaborou para discrepâncias entre as demais regiões. Dado isso, a região nordeste, 
rica em exportação de bens primários, não conseguiu absorver a mão de obra e isto fez com 
que houvesse uma migração do fator de produção excedente para a região Sudeste devido à 
busca por novas oportunidades. Graças a longos superávits comerciais que favoreceram a 
industrialização da região Sudeste por meio da política de substituição de importação, o que 
aumentou as desigualdades regionais. Por essa razão, Baer (2009) relata que o favorecimento 
da região centro-sul do país na industrialização em relação às regiões Norte e nordeste ocorre 
no âmbito das relações eficientes de comercio inter-regional, o que faz com que o ciclo de 
negócios na primeira região seja autossuficiente, enquanto naquelas precise muito das outras 
regiões para a efetivação de seus respectivos negócios. 
Esse argumento é reforçado por Vignoli (2011), que diz que muitas regiões dentro 
do Brasil poderiam ter se tornado grandes potências regionais. Entretanto, devido à falta de 
dinamismo e de estrutura fértil para o desenvolvimento do empreendedorismo, não sua 
prosperidade não foi favorecida. De acordo com Vignoli (2011), o ciclo da borracha ocorrida 
na região amazônica, durante fim da era imperial e o início da era republicana brasileira (1870-
1920), conseguiu gerar resultados econômicos igualitários ou até mesmo maiores do que os 
da região Sudeste. Todavia, conforme o autor, a falta de infraestrutura no âmbito dos 
transportes para o escoamento para o mercado internacional, da estrutura econômica 
defasada, e da falta de regiões industrializadas ao seu redor, impediu que essa região se 
desenvolvesse e industrializasse. 
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Na perspectiva de Vignoli (2011), a região Sudeste foi muito favorecida devido à 
facilidade de conseguir exportar seus produtos para o mercado internacional, por sua 
industrialização em comparação com outras regiões e por sua malha de transportes para a 
escoação dos produtos; o que permitiu gerar vantagens comparativas para a produção. Além 
disso, dentre os estados da região Sudeste, o que mais se destacou foi o estado de São Paulo, 
devido à sua grande habilidade de se fazer negócio, possibilitando a sua industrialização mais 
rápida. Contudo, consoante o autor, apesar de a economia brasileira antes da industrialização 
ser muito dependente da economia cafeeira, São Paulo começou a diversificar seus setores 
durante a industrialização, colaborando para a diminuição de risco durante o período de crise 
e conseguindo atrair uma maior atenção no âmbito dos negócios. 
Dessa forma, em contraste com a situação bem favorecida ao longo da história 
econômica da região Sudeste, o nordeste tem como um dos principais empecilhos para 
alcançar o sucesso, a escolha da matriz econômico implementada, Vignoli — 2011. De 
acordo com o autor, a diversificação da economia nordestina ocorreu mediante troca total 
do seu principal ativo (sendo por muito tempo o açúcar e depois passou por breve período 
o algodão). Assim, uma economia que tem características como a subsistência e o monoativo, 
tem dificuldades para a ampliação do processo de desenvolvimento econômico regional. 
Uma vez que, a dinamização da economia fica inadequada devido a estruturas arcaicas dos 
setores económicos impedindo que haja uma integração entre elas e retardando o 
crescimento do mercado interno para gerar projetos rentáveis ao sector privado. 
Por isso, de acordo com Baer (2009), a preocupação dos políticos, formuladores de 
política e do governo com o desenvolvimento regional e a sua percepção do seu impacto 
para a economia nacional como um todo teve os primeiros indícios na década de 1950, como 
já visto, na era Kubitschek vindo do plano de metas, que tinha como foco o desenvolvimento 
da infraestrutura e da indústria nacional e regional. Mas o marco mais explícito na história 
econômica brasileira em relação ao desenvolvimento regional, conforme o autor, foi a criação 
da Sudene em 1959, que tinha o foco primordial no desenvolvimento da região nordeste e a 
parte norte do estado de Minas Gerais. A sua preocupação com esse tema foi uma 
preocupação no período militar, sendo conforme Baer (2009), criados diversos programas 
com intuito de promoção do desenvolvimento regional, tais como: PIN, Proterra – Programa 
de Modernização para a Agricultura, e o Provale – Programa Especial de Desenvolvimento 
para a Área do Rio São Francisco. 
Com essa análise breve do cenário histórico-econômico do desenvolvimento 
regional, os principais insights em relação às discrepâncias entre as regiões se dão em torno da 
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tardia preocupação do governo em usufruir dos benéficos que a integração econômica 
regional podia oferecer para o dinamismo para a economia nacional, o que não colaborou 
para o desenvolvimento de outros setores da economia. Enquanto, o segundo ponto, de 
acordo com Vignoli (2011), se traduz na competição interna por produtos similares ou 
concorrentes, o que fez com que a economia (no caso, a região sudeste) mais industrializada 
e dinâmica pudesse receber os primeiros benefícios da industrialização, acarretando em um 
aumento das vantagens competitivas para a produção industrial e comércio. 
5.5 Arranjo Produtivos Local no Brasil 
 
Essa ampla e resumida análise do processo de desenvolvimento económico nacional 
e regional brasileiro possibilita que se possa entender alguns elementos intrínsecos que 
influenciam na dinâmica econômica dos diversos polos especializados de produção ao longo 
dos diversos estados do Brasil. 
Dessa forma, como foi visto no capítulo de revisão de literatura referente aos 
clusters, apesar de essa nomenclatura não ser tão abrangente no working papers, artigos 
e livros de literatura econômica brasileira. Existe um termo econômico que é 
demasiadamente utilizado e semelhante ao significado dos clusters, que é Arranjo 
Produtivo Local (APL). Dessa forma, segundo o Ministério da Economia, Indústria, 
Comércio Exterior e Serviços (Mdic) (2018)1, definiu o conceito de APL, que é: 
“Arranjos Produtivos Locais (APLs) são aglomerações de empresas e empreendimentos, localizados 
em um mesmo território, que apresentam especialização produtiva, algum tipo de governança e 
mantêm vínculos de articulação, interação, cooperação e aprendizagem entre si e com outros atores 
locais, tais como: governo, associações empresariais, instituições de crédito, ensino e pesquisa”. 
 
A partir disso, essa definição de APL está totalmente em convergência com a 
definição de regiões clusters tão conhecidas nos campos da economia e de gestão mundial. 
Isso possibilita a análise desse conceito e sua aplicabilidade no Estado brasileiro. Dessa 
forma, as principais fontes secundárias que colaboraram para a nossa análise virão por meio 
de artigos de revistas contempladas e acadêmicas, fonte governamentais dos ministérios, e 
instituições económicas governamentais. 
                                                             
1 Ministério da Economia, Indústria, Comércio Exterior e Serviços - Mdic (2018). “APL”. Acessado em: 
http://www.mdic.gov.br/index.php/competitividade-industrial/arranjos-produtivos-locais. Visualizado: 24 
de agosto de 2019 
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De acordo com Dalla Vecchia (2006), os arranjos produtivos locais são uma excelente 
política de desenvolvimento regional, uma vez que este contribui para a aglomeração setorial 
e especial de micro e pequenas empresas em cidades não destacadas do cenário nacional 
brasileiro. Sendo estas, um dos principais elementos para crescimento económico e 
surgimento de novos empregos. Logo, uma vez bem definidas as políticas para o 
desenvolvimento dos APLs, estas podem ter consequências positivas colaborando para 
promoção de ciclos virtuosos, tais como eficiência na política industrial, melhoria da 
aprendizagem tecnológica, ampliação das relações econômicas e criação de um sistema de 
inovação na região derivado dos produtos e serviços prestados na região.  
Em adição, segundo Fuini (2013), os APLs são um instrumento valioso utilizado 
pelos governos como forma de promover o conceito das economias de aglomeração em prol 
do desenvolvimento regional. Dessa maneira, um dos desafios enfrentados pelos governos é 
o desenvolvimento de projetos que visam a diminuição das barreiras e distâncias entre os 
agentes econômicos com o objetivo de melhorar as relações de negócios em prol do 
progresso da atividade empreendedora. 
Para isso, Cardoso (2014) ressalta que caso o governo deseje o sucesso no 
desenvolvimento dos arranjos no Brasil precisa compreender em qual estágio (iniciante, 
desenvolvimento e desenvolvido) o APL se encontra e, baseado nisso, as ações 
governamentais devem focar para a o progresso econômico destes. Dessa maneira, a primeira 
etapa consiste no diagnóstico da região, na formulação de líderes que motivem os agentes 
econômicos a atividade empreendedora e na criação de métodos de financiamento dos 
negócios. Enquanto o segundo estágio foca no desenvolvimento do capital humano e 
tecnológico, na escolha do mercado de atuação e na atração de investidores. Por último, a 
terceira etapa se destina ao monitoramento dos indicadores de performance do APL, 
estruturação dos processos de P&D, e na execução das iniciativas rumo ao mercado externo. 
Além desses pontos mencionados, segundo Lastre e Cassiolato (2004), as principais 
vantagens na implementação e criação de arranjos produtivos locais giram em torno de uma 
maior dinamização da economia e integração entre os agentes, políticas formuladas 
integrando os níveis locais, regionais e nacional, desenvolvimento local e regional, 
potencialização das atividades ligadas à cadeia de produção, conexão entre cidades e regiões, 
progresso das médias e pequenas empresas rumo à inovação, e à difusão de conhecimentos 
em diversas áreas.  
Outro artigo de Cassiolato, Lastres e Stallvieri (2008), os estudos sobre regiões de 
clusters/APL, permite compreender o ecossistema empreendedor e usufruir de forma 
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benéfica de um ativo tão valorizado na economia mundial que é a economia do 
conhecimento. Já que, essa análise possibilita o entendimento da interação de cada agente, 
sua participação em cada etapa produtiva e como é sua relação com cada setor da economia. 
Sendo, dessa forma, de acordo os especialistas citados, uma grande oportunidade para o 
governo desenvolver a economia local vinda da criação de valor, e utilizar o conhecimento 
para a criação de novas tecnologias e inovações.  
No Brasil, segundo Oliveira et al. (2017), o grande responsável por compreender o 
fenômeno dos APLs em território nacional é o GTP APL – Grupo de Trabalho Permanente 
para Arranjos Produtivos Locais, sendo contemplado no Ministério da Economia, Indústria, 
Comércio Exterior e Serviços. De acordo com os autores, o órgão tem como finalidade além 
da compreensão do funcionamento dos APLs ao longo do território brasileiro, como 
também, fornecer estudos sobre o desenvolvimento deste e regional, e estudar as melhores 
práticas e políticas de aplicação das medidas alinhadas os aspectos macro e microeconômicos.  
O GTP APL foi instaurado de fato por meio da publicação no Diário Oficial da 
União — DOU (2004),2 em agosto de 2004, a qual estabelecia suas principais funções e 
objetivos. Por isso, de acordo com o DOU (2004), o papel do GTP APL era identificar os 
arranjos produtivos locais estabelecidos e potenciais APLs em território brasileiro, criação de 
critérios para a sua avaliação e formulação de medidas de cooperação entre o governo federal 
e os arranjos,  propor um modelo de gestão para o desenvolvimento dos APLs, e a 
formulação de sistema de informação em relação aos arranjos. 
Segundo Belluci, Vellasco, da Silva, e Milani (2014), GTP APL foi criado em 2004 
pelo governo federal brasileiro e além das características supracitadas, o principal termo que 
rege essa agência é a cooperação dos agentes econômicos. Por isso, consoante os autores 
foram criados 22 núcleos estaduais de apoio aos APLs, com o intuito de mais bem 
compreender cada um deles, os setores da economia que eles atuam nas diferentes unidades 
federativas no Brasil, e a partir disso, criar um plano de desenvolvimento nacional dos APLs 
que será o guia para o desenvolvimento destes ao longo do respectivo ano.  
Em relação à contribuição da GTP APL para o desenvolvimento econômico 
nacional, segundo Belluci et al. (2014), as análises e os estudos feitos por essa entidade 
cooperam para a formulação da Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR). 
Uma vez que, o governo nacional acredita que os arranjos produtivos locais são um excelente 
                                                             
2 Diário Oficial da União (2004). Portaria Interministerial N° 200 de 2 de agosto de 2004. Disponibilizado 
em: 
http://www.ipea.gov.br/participacao/images/pdfs/conferencias/portaria_1_arranjos_produtivos_locais.pdf. 
Visualizado em: 03 de set. 2019 
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instrumento para a evolução económica, competitividade, política industrial, e de cooperação 
para cidades locais e regionais. Dessa forma, os pontos centrais que GTP APL recomenda 
para o fortalecimento dos APLs e que devem ser inclusos na PNDR envolvem os pontos de 
integração com os diversos agentes económicos, transferência de conhecimento e redes de 
networking entre os empreendedores-empresas-instituições de ensino, transformação dos 
diversos tipos conhecimentos como se fossem “bem público” como maneira de fortalecer o 
empreendedorismo nas regiões de cluster, e o desenvolvimento da capital humano dos 
gestores que cuidaram do progresso dos APL como foco nas habilidades analíticas para a 
melhor tomada de decisão. 
Por fim, de acordo com Belluci et al. (2014), os principais desafios que atualmente o 
GTP APL possui para o desenvolvimento dos arranjos produtivos locais está em torno de 
alguns pontos. O primeiro está relacionado a trazer as empresas participantes dos APL para 
o mundo digital como maneira de torná-las competitivas. O segundo está diretamente 
relacionado a um dos conselhos que o GEM (2018) recomenda para o desenvolvimento do 
empreendedorismo brasileiro que é traçar medidas que diminuam a informalidade dos 
negócios, visto que a informalidade faz com que as empresas não possam participar de 
maneira efetiva no mundo dos negócios, nem participar de licitações oriundas das diversas 
esferas governamentais. O terceiro é na formulação de políticas que tornam cada vez mais 
os APL em polos de inovação, sendo que um dos principais benefícios para a sua formulação 
é dar um maior dinamismo para a economia. 
Apesar de esse órgão fazer a coordenação das políticas e medidas a serem 
implementadas nos APLs ao longo do Brasil, a principal instituição acadêmica que estuda 
sobre esse fenômeno é o RedeSist – Rede de Pesquisa em Arranjos e Sistema Produtivo e 
Inovativo Locais, atrelado ao Instituto de Economia da UFRJ – Universidade Federal do Rio 
de Janeiro. Além dessa instituição provedora de informação, o IPEA é uma instituição 
económica governamental que colabora para o desenvolvimento dos APLs, por meio de 
estudos sobre eles no desenvolvimento económico regional, e a sua contribuição para a 
economia brasileira. 
De acordo com Fuini (2013), além dos núcleos estaduais, que colaboram para o 
entendimento dos APLs ao nível estadual. Outros agentes econômicos participam desse 
órgão que são Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal – CEF, Banco do Nordeste, 
FINEP, BNDES, FIESP – Federação das Industrias do Estado de São Paulo, SEBRAE – 
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas, e outros ministérios do governo 
federal). Esse diagnóstico mostra mais uma vez o grande problema do panorama do 
61 
 
empreendedorismo brasileiro, que é a falta de integração e cooperação com as organizações 
e instituições privadas para a colaboração da resolução dos problemas nos campos 
econômicos, sociais e ambientais. Dessa forma, prova-se mais uma vez que ao longo da 
história económica brasileira, que o principal agente econômico capaz de solucionar os 
problemas, é o Estado brasileiro. Logo, a principal consequência dessa medida, é o 
sufocamento da atividade empreendedora, em virtude de não permitir que as empresas 
privadas possam por meio da inovação resolver os problemas do país.  
Além dos órgãos compostos pelo Ministério da Economia que englobam na análise 
e no desenvolvimento dos Arranjos Produtivos Locais, o Ministério da Ciência e Tecnologia 
(MCT) por meio da FINEP – Financiadora de Estudos Projetos, também tem um papel 
importante para o progresso dos APL no cenário brasileiro. De acordo com Lemos, Albagli 
e Szapiro (2004), esse órgão tem como principais objetivos a promoção da inovação 
tecnológica e/ou organizacional das empresas participantes dos APL, e geração da 
cooperação entre as empresas e as organizações de ensino e pesquisa, como maneira de 
potencializar os resultados delas.  
Dado esses objetivos, segundo Lemos et al. (2004), a maneira utilizada pela FINEP 
traçou algumas medidas como forma de contribuir no desenvolvimento dos APLs. A 
primeira medida foi a geração de conhecimentos para os agentes económicos sobre a 
importância de criar processos inovativos que possibilitem a prosperidade das empresas. 
Enquanto a segunda ação foi a criação de um plano de gestão direcionado para os APLs com 
o ponto focal no desenvolvimento tecnológico e coletivo das empresas. Por fim, a terceira 
medida foi em torno da efetivação de projetos que incentivem o P&D em prol das empresas, 
desenvolvimento do capital humano e de incubadoras de empresas em regiões de APL, e 
financiamento de projetos ligados ao desenvolvimento de infraestrutura do sector da 
tecnologia da informação. 
Dessa maneira, segundo Cardoso (2014), os principais projetos aprovados pela 
FINEP com o intuito da evolução dos arranjos produtivos locais nas cinco regiões brasileiras, 
estão voltados para projetos de inovação de produtos e processos que permitam um aumento 
da qualidade com o objetivo de agregar valor e competir nacional e internacionalmente, e 
pesquisas científicas e tecnológicas que contribuam para o progresso destes. Esse 
diagnóstico, conforme o autor, tem como virtude no que tange aos aspectos do 
desenvolvimento da economia regional; uma vez que a sua preocupação tange variáveis que 
participam do ecossistema empreendedor tanto do ponto de vista de Isenberg quanto do 
GEM, colaborando para a evolução da atividade empreendedora regional. Logo, a 
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concretização dessa proposta, contribui nos âmbitos económicos sobre a diminuição das 
disparidades que ocorrem no cenário regional brasileiro.  
Em relação aos objetivos da FINEP, de acordo com Cardoso (2014), um dos braços 
que colaboram para que a FINEP possa atender às suas propostas, e o órgão CNPQ – 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, que pertence ao 
Ministério da Ciência e Tecnologia atrelado ao Governo Federal. Essa agência tem como 
principal meio para a colaboração do progresso dos APLs a viabilizção de pesquisas 
tecnológicas destinadas a pessoas físicas que tem como objeto de estudo a exploração de 
temas relacionados aos arranjos produtivos locais e patrocínio de projetos relacionados à  
inovação tecnológica e organizacional dos APLs. 
Segundo Lemos et al. (2004), a FINEP financiou R$ 61 milhões de reais para 104 
projetos com o foco no desenvolvimento dos APL em território brasileiro, sendo seu 
direcionamento para 12 projetos para a região centro-oeste, 13 para a região Sul, 21 para a 
região Norte, 23 para região Sudeste, e 36 para a região nordeste. Isso demonstra a 
preocupação do governo federal na tentativa de diminuir as discrepâncias econômicas que as 
regiões vivem, na tentativa da criação de ciclos virtuosos para cada região do Brasil. 
De acordo com Cassiolato, Lastres e Stallvieri (2008) dentre outros agentes 
económicos que colaboram para o desenvolvimento regional e dos APLs um deles é o 
BNDES. Para os autores, é por meio do Comitê de Arranjos Produtivos e Desenvolvimento 
Regional, Inovação e Meio Ambiente (CAR-IMA) e da Secretaria dos Arranjos Produtivos e 
Inovativos e Desenvolvimento Regional e Local (SAR) que foram criados em 2007, políticas 
em prol da promoção de arranjos produtivos locais e o desenvolvimento regional seja por 
meio de subsídio à empresas ou projetos de infraestrutura na região, consultoria/relatório de 
performance económica para esses clusters, ou o encaminhamento para a evolução das 
empresas da regiões para outras instituições;tal como, SEBRAE. 
De acordo com Lastres, Lemos, Magalhães, da Silva, Falcón, e Pessoa (2014), o CAR-
IMA foi criado com o objetivo de realizar os pilares do BNDES em relação ao 
desenvolvimento regional, que são desenvolvimento econômico regional, dinamizar e 
integrar a economia local, geração da sustentabilidade inter-regional, diminuição das 
discrepâncias regionais, e a promoção da interação entre os agentes econômicos. Para isso, 
segundo Lastres et al (2014), esse órgão é o responsável para formulação de políticas que 
atendam aos objetivos proposto mencionados, e forneçam relatórios do impacto regional 
que o BNDES proporciona localmente, provendo resultados de suas políticas em prol do 
desenvolvimento dos APL.    
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Conforme Cassiolato, Lastres e Stallvieri (2008), como forma de potencializar os 
resultados para os APLs e do desenvolvimento regional, o BNDES atua por quatro vertentes 
para alcançar esse propósito. O primeiro é o financiamento do desenvolvimento de indústrias 
específicas (ex.: siderurgia, petroquímica celulose) e infraestrutura (energia e transportes), e 
apoio ao empreendedorismo nas regiões Norte e nordeste como objetivo de cada vez mais 
industrializar esses locais. Segundo é o trabalho em conjunto com os governos estaduais e 
municipais para o desenvolvimento de políticas e medidas para o direcionamento prioritário 
para os projetos ligados à integração entre regiões e cidades, infraestrutura e desenvolvimento 
da atividade empreendedora desses locais. Já no terceiro eixo, visa revisar o Programa de 
Dinamização Regional e colaborar para diminuir os principais limitantes da atividade 
empreendedora à inovação, tal como o acesso ao financiamento às empresas e o 
florescimento da inovação por meio de programas nacionais e regionais. Por fim, a última 
vertente está relacionada à formação de parcerias com universidades com os estados 
brasileiros para a identificação e mapeamento dos Arranjos Produtivos Locais como forma 
de gerar um melhor entendimento sobre estes. 
Além dessas vertentes mencionadas, de acordo com Lastres et al (2014),  o BNDES 
tem utilizado outras práticas para potencializar os resultados e os ganhos com o 
desenvolvimento dos arranjos produtivos locais, tais como incentivar a interação e a 
cooperação entre os agentes económicos, priorizar os investimentos para áreas não tão 
contempladas pelo poder público, alinhamento do desenvolvimento dos APLs com plano 
estratégico nacional econômico, e capacitação das empresas nos âmbitos de melhorias de 
processos e qualidade dos produtos. Dessa forma, essas medidas são tomadas como maneira 
de gerar cada vez mais competitividade nas regiões de clusters em território brasileiro, como 
também, fortalecer a atividade empreendedora em regiões desfavorecidas economicamente. 
Por fim, essas medidas constroem uma base para o surgimento de pequenas e médias 
empresas que são os principais ativos para a criação de uma próspera região de APL. 
Outra instituição fundamental que tem um papel primordial para o progresso da 
atividade empreendedora é o SEBRAE. De acordo com Fuini (2013), essa instituição tem 
parte na relação aos APLs no descobrimento e mapeamento de atuais e de novos arranjos, 
colaboração da implementação de novos APLs, criação de programas para o 
desenvolvimento de pequenas e médias empresas, e o desenvolvimento de planos 
estratégicos setoriais para os arranjos produtivos locais. Essa instituição governamental é 
fundamental. 
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De acordo com Cardoso (2014), o SEBRAE é a principal instituição privada brasileira 
que colabora para a evolução e o desenvolvimento dos arranjos produtivos locais, como 
também, para o progresso da fenómeno do empreendedorismo brasileiro; de tal forma que 
suas ações em conjunto com o GEM, colaboram para a criação do principal relatório de 
diagnóstico sobre a atividade empreendedora no Brasil. Em relação aos APLs, segundo o 
autor, a contribuição da instituição para o processo de alavancagem dos arranjos se denomina 
nos processos de articulação entre as empresas em todo o país, incentivando a economia do 
conhecimento, a construção de uma identidade e governança para cada APL, propagando a 
cultura do coletivismo dentro dos arranjos.  Dessa forma, o principal apoio que essa 
organização dá para o desenvolvimento regional é o direcionamento de suas ações para o 
progresso das micro, pequenas e médias empresas nos APLs, por eles serem o principal 
elemento-chave para a prosperidade dos arranjos. 
Portanto, o panorama dos Arranjos Produtivos Locais, em terras brasileiras, possui 
diversas instituições e organizações que estão efetivamente apoiando a evolução desse 
instrumento de desenvolvimento regional. Entretanto, apesar desse trabalho académico 
apresentar muitos dados qualitativos em relação ao suporte que esses agentes económicos 
dão ao progresso dos APLs, o principal resultado em termos quantitativos a ser apresentado 
vem por meio do GTP APL. Por isso, de acordo com Mdic (2018)3, em 2015 o número de 
APLs catalogados pelo GTP APL. Em âmbito de regiões os dados foram: 
Tabela 2 - Número de APLs registrados pela GTP APL até o momento 
Região Número de APL registrados N° de Empresas Registradas N° de Empregos Gerados 
Centro-Oeste 91 79.848 536.356 
Nordeste 210 41.373 678.294 
Norte 123 48.309 409.764 
Sudeste 170 85.305 1.345.686 
Sul 83 36.663 661.240 
Fonte: Mdic (2018) 
Dessa forma, percebe-se que os erros cometidos pelos governos anteriores, 
(principalmente do século XX) mensurados na literatura econômica brasileira em relação ao 
foco do desenvolvimento regional, começam a ser reparados quando ações são direcionadas 
para que não se priorize de fato o desenvolvimento da região Sudeste, migrando esses 
direcionamentos para outras regiões mais precárias, tal como a região nordeste. Em 
                                                             
3 Ministério da Economia, Indústria, Comércio Exterior e Serviços - Mdic (2018). “APL”. Acessado em: 
http://www.mdic.gov.br/index.php/competitividade-industrial/arranjos-produtivos-locais. Visualizado: 4 de 
setembro de 2019 
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aprofundamento a esses resultados quantitativos, seguirá em anexo, um diagnóstico da 
segmentação desses APLs no âmbito de seus estabelecimentos nos estados brasileiros.  
Com essa análise sobre o cenário econômico brasileira, consegue-se ampliar os 
conhecimentos de quais são os principais agentes econômicos que contribuem para o 
desenvolvimento e o progresso dos Arranjos Produtivos Locais, como também, a atividade 
empreendedora no Brasil. Dado isso, chega-se ao principal ponto desta tese de dissertação 
que é o mapeamento e a interação dos agentes económicos com os APLs. Portanto, será 
apresentado os resultados deste estudo por meio de um diagrama com intuito de facilitar o 
entendimento sobre o panorama brasileiro baseado pelo diagrama de Isenberg. 
Figura 5 - Mapeamento dos Agentes Econômicos participantes dos APLs Brasileiros 
 
Fonte: Elaboração Própria 
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6. Principais resultados 
 
Como foi dito, pode se concluir que o empreendedorismo é um fenómeno no qual 
o empreendedor é um indivíduo visionário que tem como objetivo transformar uma ideia 
em produto ou serviço por meio da inovação. Seu objetivo é contribuir para o 
desenvolvimento dos mercados e, por consequência, colaborar para o crescimento 
económico de um ou de vários países de tal forma, que segundo Acs et al. (2018), que é 
necessário haver um relação verdadeira entre o indivíduo e os agentes económicos para que 
haja a ação empreendedora. 
Conforme foi dito por Acs et al. (2018), no meio académico, no campo do 
crescimento económico, não é abordado o papel do empreendedorismo como fator 
fundamental para geração de crescimento sustentável apenas, tem-se focado nas teorias 
endógenas e exógenas segundo a contribuição dos diversos tipos de capital, mão deobra e 
inovação. Portanto, como diz Audretsch (2003 p.5) “O empreendedorismo tornou o motor 
do desenvolvimento económico e social ao longo do mundo, e o seu papel tem mudado 
drasticamente entre as novas eras”, mas que para isso ocorra de fato precisa-se de uma maior 
aceitação do meio académico e da aplicação de fato por parte dos policymakers. 
Sobre a atuação do papel das regiões de clusters na contribuição do desenvolvimento 
da atividade empreendedora e para o progresso econômico nacional e regional, há alguns 
pontos a serem ressaltados, especialmente quando se trata da realidade brasileira. O primeiro 
diagnóstico consiste em que apesar de haver muitos autores que abordam esses temas de 
forma separada, quase não há muitos estudos empíricos relacionandos a todos esses 
conceitos em uma única proposta de trabalho acadêmico. O segundo baseia-se que a 
principal referência de base de dados estatísticos e qualitativos relacionados ao 
empreendedorismo é GEM e aos Arranjos Produtivos Locais no Brasi é a RedeSist, e dado 
isso, há poucos artigos e estudos empíricos que visam estudar os fatores da contribuição das 
regiões de cluster para o desenvolvimento da atividade empreendedora com o foco na 
contabilidade do crescimento econômico, principalmente quando se trata da realidade 
brasileira.  
Além disso, em relação a esse ponto, na literatura brasileira, há uma grande gama de 
dados secundários qualitativos sobre o estudo dos APLs no ponto de vista de estudo de caso 
individual, tendo como muitas instituições que fornecem diversos relatórios sobre esses no 
ponto de vista no setor de atuação da economia ou no âmbito dos estados brasileiro. Todavia, 
tanto por parte do governo federal quanto por parte dos principais agentes econômicos que 
contribuem para o desenvolvimento dos APLs, há uma grande carência de prover dados 
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qualitativos e quantitativos mais aprofundados sobre o panorama brasileiro relacionados ao 
progresso dos arranjos, como também, em relação aos resultados decorrentes de suas ações 
e de seus objetivos macros. 
Sobre os principais resultados que essa tese de dissertação conseguiu inferir, há alguns 
pontos que devem ser enfatizados com uma maior relevância, tais como o diagnóstico do 
processo histórico do desenvolvimento regional brasileiro até os dias atuais, e a investigação 
nos campos relacionados ao progresso da atividade empreendedora e dos Arranjos 
Produtivos Locais em território brasileiro. 
No âmbito da análise do desenvolvimento regional brasileiro, percebe-se que ao 
longo da trajetória histórica e econômica brasileira, houve um demasiado direcionamento 
estratégico das políticas governamentais para a evolução econômica da região Sudeste. Isso 
teve como principais consequências, a rápida industrialização apenas dessa região, 
aumentando as discrepâncias econômicas regionais, e amigração dos fatores de produção ao 
longo do século XX para essa região. Porém, como visto, ao longo dos governos tem havido 
uma grande preocupação com a formulação de políticas eficientes para o desenvolvimento 
regional, principalmente da região Nordeste. Como forma de realizar essas políticas, tem-se 
utilizado o instrumento dos APLs para alcançar os objetivos de desenvolvimento regional. 
Assim, diversas parcerias com organizações governamentais e académicas foram firmadas, 
para a colaboração de estudos sobre estes. Portanto, apesar de esse instrumento ter sido 
apenas formalizado em 2004, com a criação dos GTP APL, já existem resultados positivos 
para os principais indicadores econômicos em relação aos APLs. 
Já em relação ao diagnóstico ainda dos APLs e da atividade empreendedora, percebe-
se que na história económica brasileira, houve uma concepção de que o Estado brasileiro era 
o único agente econômico capaz de resolver todos os problemas econômicos, sociais, e de 
desenvolvimento nacional e regional. Como foi visto, muitos projetos e planos foram 
desenvolvidos com o intuito de desenvolver a atividade empreendedora no âmbito do 
desenvolvimento de regiões.  
Entretanto, o grande problema oriundo dessa estratégia é que a não integração do 
setor privado para o trabalho em conjunto do progresso do empreendedorismo, não 
possibilita que as empresas possam tomar um papel relevante na sociedade sendo provedora 
de soluções das demandas sociais (tal como acontece nos EUA e Israel), fazendo com que o 
governo utilize e desperdice os diversos recursos de forma errônea. Essa análise é ressaltada 
no panorama brasileiro na utilização do instrumento dos APLs para o desenvolvimento 
regional. Uma vez que, mediante o mapeamento dos principais agentes económicos que estão 
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envolvidos para o progresso dos arranjos, são de esfera governamental (com exceção do 
SEBRAE – que é um agente fundamental também para o progresso do empreendedorismo 
no Brasil). Isso demonstra que ao longo da história brasileira, a falta de articulação do 
governo em inserir e desenvolver o setor privado, faz com que o Brasil tenha um ambiente 
ruim de negócios, mesmo que o brasileiro tenha na sua veia a vontade de empreender tal 
como visto no GEM — 2016. 
Portanto, sob o ponto de vista da teoria das instituições de Acemoglu e Robisson 
(2012), apesar de o Brasil ser considerado uma das 10 maiores economias mundiais, ainda 
caminha a passo lentos rumo à prosperidade. Em virtude de as instituições políticas e 
econômicas não serem tão inclusivas em relação ao principal agente econômico (o 
empreendedor). Isso ocorre, consoante o GEM (2018), pelo cenário brasileiro do ambiente 
de negócios apresentar diversos obstáculos que dificultam a atividade empreendedora, tais 
como alta carga tributária, baixo acesso dos diversos tipos de financiamento para abertura de 
negócios, baixa transferência de tecnologia das universidades para meio privado, legislação 
ineficiente e má qualificação na educação empreendedora. Dessa forma, esses fatores 
dificultam, na ótica de Acemoglu e Robisson (2012,) na geração de ciclos virtuoso em direção 
à prosperidade, uma vez que, esses condicionantes limitantes do panorama brasileiro 
dificultam o estímulo para a criação de cultura empreendedora na sociedade que valorize a 
criatividade empreendedora, e a evolução do capital humano em prol dos negócios. 
Por fim, relacionando à proposta de análise da contribuição do desenvolvimento das 
regiões de cluster para a propagação da atividade empreendedora. Baseado nos dados por 
meio deste estudo, conclui-se que quando aplicado o diagrama de Isenberg (2011.b) ao 
cenário do ecossistema empreendedor nacional, sugere-se o acréscimo da variável de regiões 
clusters. Visto que, apesar dos distritos de clusters possuírem as mesmas características das 
variáveis propostas por Daniel Isenberg, a sua inclusão se dá no foco dos agentes económicos 
direcionarem seus esforços para o desenvolvimento da aglomeração de pequenas e médias 
empresas em alguma região para a especialização de ummeio  económico com intuito da 
promoção da inovação e contribuição para o desenvolvimento regional.  
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7. Conclusão 
 
Ao longo desta pesquisa acadêmica percebe-se que no campo da contabilidade do 
crescimento económico, apesar dos diversos fatores que contribuem para alavancar o 
ecossistema empreendedor serem consideradas variáveis isoladas dentro dos diversos 
modelos exógenos e endógenos, ainda não houve um modelo credenciado pela academia 
como modelo-chave em relação ao crescimento económico que ressaltasse o fenómeno do 
empreendedorismo como uma variável-chave. Portanto, há estudos que mostram a relação 
da atividade empreendedora, ecossistema empreendedor e o progresso económico, tal como 
mostra Acs e Szerb (2018). Entretanto, há ainda um grande distanciamento desses temas 
dentro das universidades. 
Como forma de entender as várias vertentes que permitem que a atividade 
empreendedora possa florescer, este estudo teve a preocupação de analisar as correntes 
teóricas sobre a economia urbana e o empreendedorismo como maneira de rastrear relações 
entre esses temas. Por isso, conclui-se que a relação do desenvolvimento do 
empreendedorismo e dos distritos de clusters tem resultados positivos para o desenvolvimento 
económico regional e nacional. Visto que, a atividade empreendedora colabora para diminuir 
as distâncias económicas entre os agentes económicos, facilita para o desenvolvimento das 
vantagens competitivas, aumenta a produtividade local e nacional, gera desenvolvimento das 
pequenas e médias empresas, e favorece para o florescimento da inovação.  
Entretanto, para que tudo isso possa ocorrer, os governos precisam enraizar em suas 
estruturas a proposta de desenvolvimento económico de Acemoglu e Robisson — 2012. Os 
autores mencionam que governos prósperos são aqueles que criam instituições económicas 
e políticas inclusivas, pois faz com que todos os agentes económicos possam participar da 
economia, do fenómeno do empreendedorismo e da distribuição de poder político. Além 
disso, para que o governo tenha sucesso em suas instituições económicas, há uma 
necessidade de valorizar políticas que estimulem a criatividade empreendedora, valorização 
da propriedade privada, que diminuam as distâncias comerciais e fortaleçam os contratos. 
Dessa maneira, como meio de evidenciar os benefícios oriundos do bom 
desenvolvimento do ecossistema empreendedor, das regiões de clusters e das instituições 
económicas, valeu-se dos exemplos do estado de Israel e da região do Vale do Silício, nos 
EUA. Logo, o grande contributo da análise do ecossistema de Israel para esta pesquisa está 
relacionado à rapidez, em termos económicos, em que Israel conectou as variáveis 
pertencentes ao ecossistema empreendedor de Isenberg (2011) e as mudanças na estrutura 
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das instituições económicas em direção a uma economia voltada para a inovação. Enquanto 
a análise do Silicon Valley provê um diagnóstico do trabalho em conjunto do governo federal 
americano, sector privado, centros de pesquisa e as universidades para o surgimento de novos 
mercados inovadores na região, como também, criação de mecanismos que conectassem 
todos os agentes económicos. 
Dessa forma, sob análise desses diversos temas aplicados ao cenário brasileiro, as 
principais conclusões giram em torno da forte presença estatal para o desenvolvimento 
económico, do mapeamento dos agentes económicos que contribuem apara o 
desenvolvimento dos APLs, e da necessidade de evoluir as instituições económicas em prol 
da maior inclusão de agentes económicos na atividade empreendedora brasileira. Portanto, 
apesar de haver muitos limitantes ao progresso do fenómeno do empreendedorismo no 
Brasil, segundo GEM (2016), esse país possuí diversas características intrínsecas que 
favorecem para que a atividade empreendedora possa ser cada vez mais desenvolvida. 
Logo, a maior contribuição desta dissertação para o mundo académico é o mapeamento 
dos principais agentes económicos que têm colaborado para o progresso dos APLs no Brasil, 
sendo este resultado representado por meio de uma ilustração. Porém, a dificuldade na 
obtenção de dados secundários quantitativos impossibilitou um maior aprofundamento e 
uma análise superficial sobre esse tema. 
Dessa maneira, as consequências oriundas desta pesquisa para a elaboração de novos 
trabalhos académicos se dão no campo da análise e no mapeamento dos agentes económicos 
nos âmbitos dos setores económicos (ex: metalurgia, celulose) e/ou no âmbito de cada 
unidade federativa em território brasileiro, em vez  de estudos de casos específicos em cada 
setor ou em cada estado brasileiro. Uma vez que, esses novos estudos estarão contribuindo 
para o aumento da literatura relacionados a esses temas, como também, colaborando para o 
desenvolvimento dos distritos de clusters no Brasil por meio da pesquisa académica. 
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Anexos 
 
Anexo 1 — Atributos do ecossistema empreendedor de Spigel 
 
Fonte: Spigel (2017), p. 57 
Anexo 2  - Ilustração do ecossistema empreendedor sob a óptica de Isenberg 
Elementos do Ecossistema Empreendedor de 
Isenberg 
Diagnóstico 
Políticos 
 As instituições militares estão fortemente 
ligadas ao desenvolvimento de novos 
empreendimentos, novas tecnologias e a 
geração de inovação 
 Constantes investimentos e altos valores do PIB 
israelita destinado ao sector de P&D 
 OCS – Officer Chieff Science 
 Reformulação do sistema jurídico para o 
desenvolvimento dos negócios, propagação do 
conhecimento e surgimento das inovações 
 Transferência de políticas de infraestrutura para 
o sector privado 
Financeiros 
 Desenvolvimento da Indústria de Venture 
Capital, Private Equity e Incubadoras de 
Empresas 
 Israel Venture Capital – Research Center 
 Israel Venture Fund – Focado no 
desenvolvimento de negócios sociais 
Culturais 
 Forte vínculo entre os israelitas com as forças 
armadas 
 Os melhores estudantes se candidatam ao 
serviço militar, devido aos benefícios durante a 
carreira militar 
 Desde cedo as instituições militares e 
educacionais estão preocupadas com o 
desenvolvimento das habilidades de liderança, 
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resolução de problemas e do 
empreendedorismo 
 Há uma cultura voltada para a recepção de 
novos imigrantes, uma vez que trazem novos 
conhecimentos e criam novos postos de 
trabalho 
 Incentivos familiares e de instituições do 
governo a conhecer novas culturas como forma 
de criação de redes de networking 
Suporte 
 As instituições militares provêm um forte 
conhecimento relacionado às diversas 
tecnologias, sendo esses conhecimentos 
transferidos ao sector privado em forma de 
empreendimentos 
 Forte política para o desenvolvimento de 
diversas incubadoras de empresas de tecnologia 
ao longo de todo o território 
 Suporte aos imigrantes que desejam estabelecer 
suas vidas e empresas em Israel 
 Criação de regiões de clusters em todo território 
israelita no sector de alta tecnologia 
Capital Humano 
 As forças armadas desenvolvem seus 
profissionais para que eles sejam capazes de 
executar suas demandas tanto nas áreas militares 
quanto na privada, o que facilita a absorção 
desses indivíduos no mercado de trabalho 
 Instituições de ensino israelitas com o foco 
principal no empreendedorismo, na liderança e 
no desenvolvimento de novas tecnologias 
Mercado 
 Grandes conexões entre os sectores privados, 
académicos e militares 
 Dado fortes vínculos, há boas redes de 
networking entre os sectores 
 Experiências no campo militar são facilmente 
absorvidas no sector privado 
 Devido ao Programa Yozma, as empresas 
israelitas possuem uma excelente rede de 
networking com diversas instituições (tais como 
a BIRD, OCS) e empresas americanas 
Fonte: Elaboração Própria,  
Anexo 3 – Setores econômicos dos clusters comerciais e clusters locais nos Estados 
Unidos da América 
 
Clusters Comerciais Clusters Locais 
Aeroespacial & Defesa Processamento de Alimentos Óleo e Gás Serviços e Comércio 
Agricultura Calçados 
Indústria do Papel e 
Embalagens Educação 
Moda Silvicultura Artes Entretenimento 
Automotivo Mobiliário Plásticos Serviços Financeiros 
Biopharmaceutica Hospitaleiro Materiais de Impressão Alimentícia e bebidas 
Serviços e Negócios Tecnologia da Informação Produtos de Tecnologia Serviços de Saúde 
Mineração de Carvão Seguros Bens Recreativos Hospitaleiro 
Comunicações Metais preciosos Têxtil Bens Domésticos 
Construção Produtos de Couro Tabaco Produtos Industriais 
81 
 
Distribuição & eCommerce Serviços de Marketing Electrodomésticos Logística 
Produtos Químicos Mineração de Metais Transportes Serviços Pessoais 
Refinaria Iluminação Petroquímica Imobiliária 
Educação Pecuária Produção de Vídeos Retalho 
Geração de Energia Equipamentos Médicos Transportes Aquaviários Utilidades 
Serviços Ambientais Música Produtos de madeira Motor e Veículos 
Serviços Financeiros Mineração de não metais Materiais Vulcanizados Organizações para a 
Comunidade 
Pesca Metalurgia Upstream Metals   
Fonte: Elaboração Própria, US Cluster Mapping Project (2018) 
 
Anexo 4 – Número de APLs registrados por unidades federativas no Brasil 
 
Estados Brasileiros Número de APLs Cadastrados 
Acre (AC) 14 
Alagoas (AL)  22 
Amapá (AP) 15 
Amazonas (AM) 17 
Bahia (BA) 22 
Ceará (CE) 32 
Distrito Federal (DF) 12 
Espírito Santo (ES) 20 
Goiás (GO)  49 
Maranhão (MA) 13 
Mato Grosso (MT)  17 
Mato Grosso do Sul (MS)  33 
Minas Gerais (MG) 65 
Pará (PA)  31 
Paraíba (PB) 25 
Paraná (PR) 34 
Pernambuco (PE) 17 
Piauí (PI) 38 
Rio de Janeiro (RJ) 34 
Rio Grande do 
Norte (RN) 49 
Rio Grande do Sul (RS) 30 
Rondônia (RO)  Sem dados 
Roraima (RR) 9 
Santa Catarina (SC) 25 
São Paulo (SP)  72 
Sergipe (SE) 17 
Tocantins (TO)  22 
Fonte: Elaboração Própria, Oliveira et al. (2017, p.43) citado em IBICT 
